
LEI N.o 1.447/2001

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOlAR,EM
ATENDIMENTO A MEDIDA PROVISÓRIA 1.979-
19, DE 02 DE JUNHO DE 2000"

O Povo do Municipio de Guaranésia, por seus representantes, decretou e
eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR -CAE- ,Orgão consultivo do Governo Municipal, controlador e
fiscalizador dos recursos a serem repassados pela União, destinados a
programas de alimentação escolar em estabelecimentos de educação, Pré-
escolar'e de Ensino Fundamental.

CAPíTULO I

DA COMPOSiÇÃO

Art. 2° - O Conselho Municipal de Alimentação Escolar será
composto de 07 membros, a saber:

I - um representante do Poder Executivo, indicado pelo Chefe desse
Poder;

II - um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa
Diretora desse Poder;

111 - dois representantes dos professores, indicados pelo respectivo
órgão de classe;

IV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos
Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidade similares;

v - um representante de Associação de Bairro, indicado pela
associação.

Parágrafo 1° - Cada membro titular do CAE terá um suplente da
mesma categoria representada.
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Parágrafo 2° - Os membros e o Presidente do CAE terão mandato
de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.

Parágrafo 3° - O exercício do mandato de Conselheiro do CAE é
considerado serviço público relevante e não será remunerado.

CAPíTULO 11

DA COMPETÊNCIA

Art.3° - Compete ao Conselho:

I - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à
conta do PNAE;

II - zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, desde a
aquisição até a distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e
sanitárias;

111- receber, analisar e remeter ao FNDE e PNAE com parecer
conclusivo, as prestações de contas do Município.

CAPíTULO 111

DO FUNCIONAMENTO

Art. 4° - Os membros do conselho reunirão ordinariamente a cada
mês, e, sempre que convocado extraordinariamente pelo Prefeito ou por iniciativa
própria da maioria de seus membros e toda decisão será tomada pelo voto de
2/3(dois terços) dos membros presentes.

CAPíTULO IV

DO IMPEDIMENTO E PERDA DO MANDATO

Art. 5° - Perderá o mandato, o Conselheiro que:

I - sem razão justificada, faltar a 3(três) reuniões consecutivas ou
5(cinco) alternadas, no decorrer do mandato;

II - tenha sido condenado por decisão judicial transitado em julgado
sem grau de recurso.

Art. 6° - Nas reuniões do Conselho serão lavradas atas em livro
próprio, rubricado pelo Secretário, constando das mesmas o nome dos membros\ ..
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presentes e ausentes, a pauta do dia e todas as decisões que forem tomadas.
Aprovada a ata, esta será assinada por todos os Conselheiros presentes.

Art. 7° - Revogadas as disposições em contrário, especialmente a
Lei N° 1.308/94, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, aos quatorze (14) dias do mês de março de
dois mil e um (2001).
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LEI N° 1448/2001

"AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL"

A Câmara Municipal de Guaranésia, Estado de Minas Gerais, por
seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte
Lei:

Art.1° - Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autorizado a
proceder a abertura de um crédito especial à dotação 0308031-2.013 -
Manutenção Atividades Financeiras, verba 319200 - Despesas de Exercícios
Anteriores, no valor de R$6.481 ,80 (seis mil, quatrocentos e oitenta e um reais,
oitenta centavos)

Parágrafo Único: A despesa constante do 'caput' do artigo destina-
se ao pagamento de prestação de serviços realizados, sem contrato com a
Administração Pública.

Art. 2° - Para atender as despesas decorrentes desta lei, serão
utilizados recursos através da anulação parcial da dotação 1060325-2.033 -
Manutenção de Atividades de Limpeza Pública, verba 312000 - Material de
Consumo, em igual valor.

Parágrafo Único: O crédito autorizado pela presente Lei, será
aberto por Decreto, nos termos da Lei 4.320/64.

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal, aos vinte e dois (22) dias119 mês de março de dois mil e um
(2001), comemorativo ao Primeiro cente~'Õ.de Guaranésia.
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LEI N!!1.449, DE 27 DE JUNHO DE 2001

"DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE
PRAÇAS, RUAS E CONJUNTOS
HABITACIONAIS."

A Câmara Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais, por seus representantes legais
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica adotado a nova denominação para Conjuntos Habitacionais, Praças e Ruas,
neste município, constante no quadro abaixo:

Situação Atual Situação Nova

Rua Belo Horizonte

Avenida Rebouças

Rua Alfa

Rua Beta

Rua Dr, Luiz Ribeiro Dias

VETADO

Rua Professora Márcia Ferreira

Rua Paschoalino Flamini

Bairro Novo Horizonte

Praça sem nome

Rua 1

Rua 2

Rua 3

Rua4

Rua 5

Rua 6

Rua 7

Rua 8

Rua 9

Rua 10

Rua 11

Travessa que liga o Bairro à
Rua Wenceslau de Almeida

Praça Belarmino José dos Santos (Belo Baiano)

Rua Jamil Issac

Rua Ana Cesarina de Oliveira

Rua Ana Maria da Silva

Rua Vereador Aristides Jorge

Rua Adalberto Minchillo

Rua Vereador Procópio de Souza Vieira

Rua Osvaldo Prado Caldeira

Rua Vereador Delmiro Alexandre José

Rua Arconides Ribeiro da Silva

Rua Serafina Bárbara de Jesus

Rua Teresa Cristina Alves Faiad Minchillo

Rua Benedi o Antônio de Rezende



Bairro Bom Jesus

Praça onde situa-se o Centro de
Saúde Prefeito Sebastião Pelaquim Praça Dr. Silvio Perocco

Conjuntos Habitacionais Itaiquara
1,11,JJJ Conjunto Habitacional Monsenhor Ricardo Grella

Bairro Jardim Renovação JJJ

Rua 1 Rua João Segretti

Conjunto Habitacional ltaiquara 11

Rua1 Rua Miguel Amaro de Lima

Bairro Jardim Renovação I

Praça na quadra 48 Praça Jardineiro Geraldo de Brito

Conjunto Habitacional Itaiquara JJJ

Rua S

Rua Q

Rua O

Rua N

Rua M

Rua P

Rua M2

Rua Altamiro Torres

Rua Marcos Antônio de Lima Minchillo

Rua José Bento de Souza

Rua Pedro Mean

Rua Honorio Albino Pires

Rua José Modestino Pereira

Rua Ruth Moreira da Silva

Residencial J R

Rua G

Avenida A

Rua B

Rua C

Rua D

Rua E

Rua F

Rua Esméria Eulália Pereira Moraes

Avenida Irmãos Moraes

Rua Roque Talibertti

Rua Ricardo Segretti

Rua Lúcio de Souza

Rua Geraldo Luiz de Araújo

Rua Valdemar Panissa
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Residencial Moreno

Rua 2

Rua 3

Rua Archimedes Oliva

Rua Messias Venâncio de Souza

Residencial Morada do Sol

Rua X

RuaY

Rua Z

Rua Benedito Mussolini Segretli

Rua Álvaro Fiorotlo

Rua Mário da Silva Pedroso

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal de Guaranésia, aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de dois mil e
um, comemorativo do Primeiro Centenário de E ipação Política do Município.



LEI Nº 1.450, DE 12 DE JUNHO DE 2001.

FIXA OS FERIADOS CIVIS E RELIGIOSOS
DO MUNiCíPIO DE GUARANÉSIA.

Faço saber que o Povo do Municipio de Guaranésia, por
seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. É feriado civil no Municipio de Guaranésia, o dia 16 de Setembro,

data do aniversário da Emancipação Politica do Municipio.

Parágrafo único: No corrente ano, comemorativo do Primeiro

Centenário da Emancipação Politica do Município, fica o Prefeito

Municipal autorizado a fixar, por Decreto, feriado civil os dias de início

e término das comemorações do centenário.

Art. 2° São feriados religiosos no Município de Guaranésia:

a) Sexta - Feira da Paixão;

b) Corpus Christi;

c) Dia 02 de novembro: Finados;

d) Dia 04 de dezembro Homenagem a Santa Bárbara, Padroeira do

Município.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal de Guaranésia, 12 de j o de 2001, comemorativo do



LEI NQ1451, DE 18 DE JUNHO DE 2001

.. INSTITUI O PROGRAMA DE GARANTIA DE
Rr::NDA MíNIMA ASSOCIADO A AÇÕES
SOCIO-EDUCATIVAS, E DETERMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. - "BOLSA-ESCOLA""

Faço saber que o Povo do Municipio de
Guaranésia, por seus representantes na Câmara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito deste Município, o Programa de Renda Mínima
associado a ações sócio-educativas.

§ 1° - São beneficiárias do programa instituído por esta Lei as famílias
com renda familiar per capita até noventa reais mensais, que possuem
sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos,
matriculados em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com
freqüência escolar igualou superior a oitenta e cinco por cento.

§ 2° - Para fins do parágrafo anterior, considera-se:
I - família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros
indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um
grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia
pela contribuição de seus membros;
11- para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número
de anos completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a
participação financeira da União; e
111 - para determinação da renda familiar per capita, a soma dos
rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família
dividida pelo número de seus membros.

§ 3° - O Poder Executivo poderá reajustar o limite de renda per capita
fixado no § 1°, desde que atendidas todas as famílias compreendidas na
faixa original.

Art. 2° - O programa instituído por esta Lei tem como objetivo incentivar a
permanência das crianças beneficiárias na rede escolar de ensino
fundamental, por meio de ações sócio-educativas de apoio aos trabalhos
escolares, de alimentação e de práticas desportivas e culturais em horário
complementar ao das aulas.

§ 1° - O Poder Executivo definirá as ações específicas a serem
desenvolvidas ou patrocinadas pela municipalidade para atingimento dosObjeti"'}ç~g"me



§ 2° - As despesas decorrentes do disposto no parágrafo anterior correrão
á conta dos orçamentos dos órgãos encarregados de sua implementação.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a formalizar a adesão ao
Programa Nacional de Renda Minima vinculado á educação - "Bolsa-
Escola", instituido pelo Governo Federal.

§ 1° - Fica o Poder Executivo municipal igualmente autorizado a assumir,
perante a União, as responsabilidades administrativas e financeiras
decorrentes da adesão ao referido programa.

§ 2° - Compete ao Departamento de Educação desempenhar as funções
de responsabilidade do município em decorrência da adesão ao
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado á educação - "Bolsa-
Escola".

Art. 4° - Fica instituído o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
Programa de Garantia de Renda Minima com as seguintes competências:
I - acompanhar e avaliar execuções das ações definidas na forma do § 1°
do art. 2°;
II - aprovar a relação de familias cadastradas pelo Poder Executivo
municipal como beneficiárias do programa;
III - aprovar os relatórios trimestrais de freqüência escolar das crianças
beneficiárias;
IV - estimular a participação comunitária no controle da execução do
programa no âmbito municipal;
V - desempenhar as funções reservadas no Regulamento do Programa
Nacional de Renda Mínima - "Bolsa-Escola";
VI - elaborar, aprovar e modificar o seu regimento interno; e
VII exercer outras atribuições estabelecidas em normas
complementares.

§ 1° - O conselho instituido nos termos deste artigo terá 11 (onze)
membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, por indicação das
seguintes entidades:
I 01 representante do Poder Executivo;
II - 02 representantes do Departamento de Saúde e Promoção Social;
III - 01 representante do Departamento de Educação;
IV 01 representante do Conselho de Educação;
V 01 representante da Procuradoria Municipal;
VI 02 representantes de Associações Comunitárias de Bairros;
VII 01 representantes da APAE de Guaranésia;
VIII - 01 representante da Casa da Criança de Guaranésia;
IX - 01 representante da Câmara Municipal de Guaranésia.

§ 2° - A participação no conselho instituído nos termos deste artigo não
será remunerada, ressalvado o ressarcimento das despesas necessárias
á parti~iPaçãO nas reuniões.
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§ 3° - É assegurado ao Conselho de que trata este artigo o acesso a toda
a documentação necessária ao exercício de suas competências.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Guaranésia, aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de
2001 (dois mil e um), comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação
Política do Município.
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LEI N!!1.452, DE 11 DE JULHO DE 2001.

Dispões sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária de 2002 e dá outras providências.

o Prefeito Municipal faz saber que o Povo do Município
de Guaranésia, por seus representantes na Câmara
Municipal, decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte
lei:

Art. 10. São estabelecidas, nesta lei as diretrizes orçamentárias do Município
para o exercício de 2002, compreendendo:

I ~as prioridades e metas da administração pública municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

111- as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do
Município e suas alterações;

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e
encargos sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município.

Art. 2° As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2002 serão
especificadas no Plano Plurianual relativo ao período 2002/2005,
observadas as seguintes estratégias:

I - consolidar a estabilidade econômica com justiça social;

II - promover o desenvolvimento sustentável voltado para a geração de
empregos e oportunidades de renda;

111- combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

IV - consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos.

§ 1°. As denominações e unidades de medida das metas do projeto de lei
orçamentária anual norter-se-á pelas utilizadas na Lei do Plano
Plurianual, referido no caput deste artigo.

2° Os projetos de investimentos previstos no Plano Plurianual quando
destinados a implantação ou ampliação das obras de infra estrutura dos
serviços públicos, inclusive de expansão urbana deverão constar da lei
orçamentária anual, as respectivas fontes de custeios, com a
participação, obrigatória, dos beneficiários na forma de contribuição de
melhoria de, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos investimentos.

Art. 3°. As categorias de programação serão identificadas no Projeto de Lei
Orçamentária por funções, programas, subprogramas, atividades,
projetos, com a identificação de suas respectivas deti(nações.
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Art. 4° O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária,
detalhada por categoria de programação em seu menor nível,
especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações,
conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a
unidade orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e
o identificador de uso:

1 - pessoal e encargos sociais;

2- juros e encargos da dívida;

3 - outras despesas correntes;

4 - investimentos;

5 - amortização da dívida;

6 - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à
constituição ou aumento de capital de empresas.

Art. 5° As metas físicas serão indicadas segundo os respectivos projetos e
atividades e constarão dos demonstrativos das despesas do orçamento
fiscal segundo os programas de governo, na forma dos anexos propostos
pela Lei Federal 4320/64.

Art. 6° O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes do
Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, devendo a correspondente execução
orçamentária e financeira ser consolidada no Sistema de Contabilidade.

Art. 7° O Projeto de Lei Orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará
à Câmara Municipal será constituído dos documentos referenciados nos
artigos 2° e 22°, da Lei Federal 4320/64 e os exigidos na Lei
Complementar NQ101/2001, constante dos seguintes demonstrativos:

I - consolidação dos quadros orçamentários, na forma do Anexo I, da Lei
Federal n.? 4320/64;

II - Da programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do
ensino, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, observando-se
as instruções do Tribunal de Contas do Estado;

111- Anexo de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais.

Parágrafo único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei
orçamentária anual conterá:

I - avaliação das necessidades de financiamento do setor público
municipal, explicitando receitas e despesas, bem como indicando os
resultados primário e nominal;

II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa;

Art. 8°. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo
encaminhará ao Serviço de Contabilidade da Prefeitura Municipal, até 30
de julho de 2001, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de
consolidação do projeto de lei orçamentária anual,~com base na emenda
constitucuional NQ25/2000. \

~
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Parágrafo único: Na elaboração de suas propostas, as instituições
mencionadas neste artigo terão como parâmetro de suas despesas:

I - com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a folha de
pagamento do primeiro semestre de 2001, apurando a média mensal e
projetando-a para todo exercício, considerando os acréscimos legais e o
disposto no artigo 169 da Constituição Federal, alterações de plano de
carreira, verificados até 30 de junho de 2001, as admissões na forma do
artigo 24 desta Lei, a reforma administrativa e estrutural desta prefeitura
e eventuais reajustes gerais a serem concedidos aos servidores públicos;

II - com os demais grupos de despesa, o montante efetivamente
executado junto às dotações orçamentárias, observando-se com relação
à média e projeção as disposições do Inciso anterior;

111 - no estabelecimento dos limites das despesas o Poder Legislativo
observará as normas dispostas no art. 29 e 29-A da Constituição Federal,
que foram acrescentados pela emenda constitucional 25/2000 que
passou a vigorar em 01/01/2001, bem como fixar a proporção e a forma
dos repasses financeiros à Câmara Municipal que deverão ser
consignados na Lei Orçamentária.

Art. 9° Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na
mesma forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária
anual.

§ 1° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas
sobre a execução das atividades e dos projetos.

§ 2°. Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única modalidade de
crédito adicional.

§ 3°. Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso
de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das
estimativas de receitas para o exercício.

§ 4°. O texto da lei orçamentária anual poderá autorizar a abertura de
créditos suplementares, especificando o limite percentual que não poderá
ser superior a 20%(vinte por cento).

Art. 10 O Poder Executivo, quando da execução orçamentária, através do
cronograma de desembolso financeiro, tomará as providências
necessárias à obtenção de resultado primário positivo.

Art. 11 Quando ao final de um bimestre for verificado que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal, previstas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes Executivo e
Legislativo promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos
trinta dias subsequentes limitação de empenho e movimentação
financeira observando-se os seguintes critérios:

I - Quando a despesa com pessoal mostrar-se superior aos limites legais,
deverá o Poder proceder à recondução de referidas despesas a tais
limites;
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II - Não sendo suficientes a recondução de que trata o inciso anterior, o
respectivo Poder deverá proceder á redução de suas aplicações em
investimentos em pelo menos 20% do valor previsto;

111 - Diante das médias anteriores, se mesmo assim permanecer o
resultado primário ou nominal negativo a redução deverá se dar junto ás
despesas de custeio, observando-se o montante necessário ao
atingimento dos resultados pretendidos.

Parágrafo único: No cumprimento das disposições deste artigo e incisos,
observar-se-á as normas previstas na Lei Complementar 101, de 04 de
maio de 2000.

Art. 12 Se a dívida consolidada do Município, ao final de um quadrimestre,
ultrapassar aos limites fixados, deverá ela ser reconduzida a referido
limite no prazo máximo de um ano, reduzindo-se o excesso em pelo
menos 25% no primeiro quadrimestre.

§ 10. Enquanto perdurar o excesso, o Município:

I - Estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa,
inclusive por antecipação de receita;

II - Obterá o resultado primário necessário á recondução da dívida ou
limite, promovendo, entre outras medidas, a limitação de empenho na
forma do artigo anterior.

Art. 13 À Controladoria Interna do Executivo será atribuída competência para,
periodicamente, proceder á verificação e ao controle de custos dos
programas financiados com recursos do orçamento, assim como para
proceder á avaliação dos resultados dos programas previstos.

Parágrafo único: A periodicidade de que trata o caput do artigo será, no
mínimo, trimestral e concluindo seus trabalhos no período de trinta dias
contados do encerramento de cada trimestre.

Art. 14 As despesas com o pagamento de precatórios judiciais correrão á conta
de dotações consignadas com esta finalidade, que constarão das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Art. 15 Na programação da despesa não poderão ser:

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras, de forma a
evitar a quebra do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa;

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;

111 - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos
por transferências voluntárias.

Art. 16 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art.
2°, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão
projetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento;

4



11 - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas
exigidas quando da alocação de recursos federais ou estaduais ao
Município.

Art. 17 Os orçamentos que compõem a Lei Orçamentária anual deverão conter
previsão orçamentária que assegure a conservação e manutenção do
Patrimônio Público Municipal.

Art. 18 É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária anual e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que
preencham as seguintes condições:

I - sejam consideradas de relevantes serviços públicos e atendimento
direto aos usuários, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,
saúde, educação, cultura, desportos e defesa do meio ambiente;

11 - não tenha finalidades lucrativas e sua diretoria e membros recebam
qualquer espécie de remuneração;

111- comprovem o exercício regular de suas atividades pelo prazo mínimo
de dois anos;

II - não tenha débito de prestação de contas de recursos anteriores;

111 - tenham sido declaradas por lei municipal como entidades de utilidade
pública.

§ 1°. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de
funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no Exercício de
2002 por autoridade legal e comprovante de regularidade do mandato de
sua diretoria.

§ 20. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais
receberam os recursos.

§ 30. As transferências efetuadas na forma deste artigo, deverão ser
precedidas da celebração do respectivo Convênio, mediante Plano de
Trabalho previamente aprovado pelo Poder concedente.

§ 40. Aplicar-se-ão às entidades beneficiárias de subvenções sociais as
mesmas regras previstas na Lei de Licitações (N° 8.666/93 e alterações),
inclusive quanto a habilitação.

§ 5°. As fundações deverão atender as normas de sua criação previstas
no art. 24 e seguintes do Código Civil Brasileiro, devidamente registradas
na forma prevista nos arts. 119 e 120 da Lei 6.015, de 31 de dezembro
de1973, atendidas ainda as normas de sua organização e fiscalização
nos termos dos arts. 1199 e seguintes do Código de Processo Civil
Brasileiro.
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Art. 19 A destinação de recursos a título de contribuições à qualquer entidade,
para despesas correntes e de capital, além de atender ao que determina
o artigo 12, §§2° e 6°, da Lei n.? 4320, de 1964 e da Lei de Licitações N°
8.666/93 e alterações, somente poderá ser efetivada mediante previsão
na Lei Orçamentária e a identificação do beneficiário no respectivo Plano
de Trabalho e Termo de Convênio.

Art. 20 As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei
Orçamentária anual, para o Estado, União ou outro Município, a qualquer
título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas
exclusivamente mediante convênio, consórcios, acordo, ajuste ou outros
instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente.

§ 1"- Aplicam-se aos convênios, consórcios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, as mesmas normas e exigências da Lei de
Licitações Públicas (N° 8.666/93 e alterações), no que couberem e,
especialmente quanto as disposições do art. 27 e seguintes, pertinentes
a declaração da habilitação.

§ 2°. Os convênios, consórcios, acordos, ajustes ou outros instrumentos
congêneres serão firmados mediante apresentação de Plano de Trabalho
previamente aprovado pelo Poder Público concedente.

Art. 21 A proposta orçamentária poderá conter reserva de contingência vinculada
aos respectivos orçamentos fiscal e, em montante equivalente a no
máximo 15%(quinze por cento) da receita corrente líquida de cada poder,
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos, sendo vedada, na forma do artigo 5°, 111, "b",
da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000, sua utilização para
outros fins.

Art. 22 No Projeto de Lei Orçamentária para o Exercício de 2002, serão previstos
a destinação dos recursos necessários à transferência de recursos ao
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério - FUNDEF.

Art. 23 O Poder Executivo, por intermédio do órgão responsável pela
administração de pessoal, publicará até a data de encaminhamento do
Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2002, a Tabela de Cargos
Efetivos e Comissionados integrantes do Quadro Geral de Servidores
Municipais, assim como das funções públicas existentes no âmbito do
Município.

Parágrafo Único: O Poder Legislativo, através de órgão próprio, deverá
observar as mesmas disposições de que trata o presente artigo.

Art. 24 No exercício financeiro de 2002, as despesas com pessoal ativo e inativo,
dos dois Poderes do Município, observarão os limites mencionados nos
artigos 19 e 20, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000,
respeitadas as limitações previstas nos arts. 29 e 29-A da Constituição
Federal.
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Art. 25 No exercício financeiro de 2002, observadas as disposições do artigo
anterior, somente poderão ser admitidos servidores se houver dotação
orçamentária suficiente para o atendimento da despesa, respeitados os
critérios constitucionais quanto a nomeação e contratação.

Art. 26 Não será aprovado projeto de lei que conceda ou amplie incentivo,
isenção ou benefício, de natureza tributária ou financeira, sem a prévia
estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da renúncia de
receita correspondente.

§ 10
- Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto financeiro no

mesmo exercício, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias à
contenção das despesas em valores equivalentes.

§ 20 - A lei mencionada neste artigo somente entrará em vigor após a
assunção das medidas de que trata o parágrafo anterior.

Art. 27 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual poderão
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação
tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que
esteja em tramitação na Câmara Municipal.

§ 10. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei
orçamentária anual:

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma
das propostas e seus dispositivos;

II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à
aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ 20. O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado até
30 dias após a sanção da Lei Orçamentária, a troca das fontes de
recursos condicionadas constantes da lei orçamentária sancionada, cujas
alterações na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do
respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes definitivas.

Art. 28 A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual serão
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas
etapas.

Art. 29 São vedados quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Parágrafo único: A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à
gestão orçamentária - financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízos
das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do
caput deste artigo.

Ar!. 30 As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites
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fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de
despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores
de uso, especificando o elemento de despesa.

Art. 31 Os órgãos e entidades publicarão, até 31 de maio de 2002, os saldos de
créditos especiais e extraordinários autorizados e abertos nos últimos
quatro meses do exercício financeiro de 2001, que poderão ser reabertos,
na forma do disposto no artiqo tô?', § 2°, da Constituição Federal.

§ 1° - A reabertura de que trata este artigo será efetivada mediante
decreto do Poder Executivo.

§ 2° - Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a fonte de
recurso deverá ser identificada dentre as hipóteses previstas no artigo
43, § 1°, da Lei Federal n." 4320/64.

Art. 32 Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da
administração pública direta e indireta submeterão os processos
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do
Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as
normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 33 Fica o Poder Executivo autorizado a pagar hora extras aos Servidores
Públicos Municipais no Exercício de 2002, nos termos previstos na Lei
Municipal N.o 1.206/91

Art. 34 Não será aprovado projeto de lei que implique o aumento das despesas
orçamentárias, sem que estejam acompanhados da estimativa desse
aumento e da indicação das fontes de recursos.

Art. 35 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal d,r 11 de julho de 2.001.

ARe o LOPES
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ANEXO I

PRIORIDADES E METAS FíSICAS DA ADMINISTRAÇÃO

PRIORIDADES METAS PRIORITÁRIAS
01 - EDUCAÇÃO - Ampliação, construção e

Melhoramento das Escolas
Municipais.

- Construção de Quadras Esportivas
Nas Escolas Municipais

- Manutenção do Convênio da
Merenda Escolar.

- Aquisição de veículos para
transporte escolar, recuperação,
melhoria e manutenção da frota
existente.

- Cursos de aperfeiçoamento e
capacitação para Professores e
Profissionais de educação.

02 - SAÚDE - Ampliação do Posto de Saúde
Municipal

- Construção de Postos de Saúde.
- Manutenção dos Programas de

Saúde e Convênios.
- Aquisição de veículos e

equipamentos.
03 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - Ampliação da Creche Municipal

- Manutenção de Convênios
- Abertura de loteamentos populares
- Construção de moradia popular

04 - URBANISMO - Construção de Praças
- Manutenção

OS-DESENVOLVIMENTO - Pavimentação de Ruas
ECONÔMICO - Manutenção de Convênios

- Manutenção dos Programas de
Auxílio as Famílias Carentes.

- Ampliação Distrito Industrial
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ANEXO I (continuação)

PRIORIDADES

PRIORIDADES E METAS FíSICAS DA ADMINISTRAÇÃO

METAS PRIORITÁRIAS
06 - ADMINISTRAÇÃO Ampliação e melhoria da ação

governamental e dos sistemas de
controle interno.
Investimentos na ação
qualificação, capacitação e
aperfeiçoamento do quadro de
servidores, técnicos e
assessoramento.
Investimentos na informatização e

da ação

de

de

transparência
governamental.
Implantação dos sistemas de
acompanhamento da gestão fiscal,
financeira e orçamentária.

07- FAZENDA Ampliação da base tributária com
investimentos nos sistemas de
arrecadação e de informatização.
Reforma do Código Tributário
Municipal.
Revisão da Planta de Valores
Imobiliária Urbana.
Ampliação do sistema de cadastro
e fiscalização das atividades
comerciais, industriais e de
serviços
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ANEXO 11

METAS FISCAIS DA ADMINISTRAÇÃO

ITEM 1 - Metas Fiscais Anuais

ITítulos I BALANÇOS I PREVISÃO

Títulos 1997 1998 1999 2002 2003 2004
RECEITA
(A)
Receitas 3.685.248 4.871.701 5.617.774 7.753.200 8.026.400 8.308.300
Correntes
Receita 412.866 428.125 513.855 731.800 757.400 784.000
Tributária
Receita de - - -
Contribuições

Receita 9.988 26.776 3.422 16.000 18.000 18.700
Patrimonial
Receita - - 3.032 14.000 15.000 15.500
Agropecuária
Receita
Industrial

Receita de 16.258 13.333 29.479 30.500 31.500 32.600
Serviços
Transferência 3.092.709 4.303.622 4.903.417 6.775.000 7.012.100 7.257.500
s. Correntes
Outras 153.425 100.843 164.567 185.900 192.400 200.000
Recei\.
Correntes
Receitas de 149.973 1.240.510 238.560 268.050 278.000 290.000
Capital
Operações de - - -
Crédito
Receita de
Alienação
Transferencia 149.973 1.240.510 238.560 268.050 278.000 290.000
De Capital
TOTAL 3.835.221 6.112.211 5.873.334 8.021.250 8.304.400 8.598.300
GERAL
DESPESA
(B)
Despesas 3.643.278 5.217.554 6.002.338 7.502.920 7.880.000 8.145.000
Correntes
Despesas de 3.353.305 4.369.334 4.828.574 6.035.717 6.230.000 6.445.000
Custeio

Transferencia 289.973 848.220 1.173.763 1.467.203 1.650.000 1.700.000
s Correntes
Despesas 67.692 1.521.117 118.730 148.412 166.500 172.000
de Capital

~.
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Investimentos 67.692 1.487.580 84.459 146.912 165.000 170.000
Inversões 32.807 32.807
Financeiras
Transferencia 730 1.464 1.500 1.500 2.000
de Capital
TOTAL 3.710.970 6.738.671 6.201.429 7.651.332 8.046.500 8.317.000
GERAL
Resultado 124.251 - 626.460 - 328.095 369.918 257.900 281.300
Nominal
(C=A-B)
Encargos da 89.003 989.169 96.000 106.000 110.000
Dívida (D)
Resultado 35.248 -1.615.629 - 328.095 273.918 151.900 181.300
Primário
(E=C-D)
Montante 583.989 2.369.644 2.577.463 2.000.000 1.500.000 1.000.000
Dívida

\Pública

~/

ITEM11 - Memória e Metodologia de Cálculo

DESCRiÇÃO MEMÓRIADE CÁLCULO METODOLOGIA
Previsão crescimento 3,5 % a.a Média aritimética
econômico l'ítltimos 3 exercícios

..\ .

ITEM111 - Avaliação do Ano Anterior
Títulos Previsão Realizado Variação %
RECEITA (A)
Receitas Correntes 6.910.000 7.104.481 194.481 2.81
Receita Tributária 781.000 588.029 -192.971 - 24.70
Receita de
Contribuições
Receita Patrimonial 27.500 89 -77.411 -99.68
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Receita Agropecuária 1.000 2.615 1.615 161.50
Receita Industrial

Receita Serviços 28.000 24.403 -3.597 -'12.85
Transferências 5.820.000 6.331.026 511.026 8.78
Correntes
Outras Receitas 252.500 158.316 -94.184 -37.30
Correntes
Receitas de Capital 590.000 271.365 -318.635 -54.01
Operações de 340.000 - 340.000 -
Crédito
Receita de Alienação

Transferencia De 250.000 271.365 21.365 8.55
Caoital
TOTAL GERAL 7.500.000 7.375.846 -124.154 -1.66
DESPESA(B)

Despesas Correntes 5.703.000 6.861.897 1.158.897 20.32
Despesas de Custeio 4.922.750 5.284.962 662.212 14.33
Transferências 1.080.250 1.578.935 498.685 46.01
Correntes
Despesas de 1.047.000 845.989 -201.000 -19.20
Capital
Investimentos 948.500 617.633 -330.867 -34.88
Inversões 70.000 114.180 44.180 63.11
Financeiras
Transferencia De 28.500 114.175 85.675 300.61
Caoital
TOTAL GERAL 7.500.000 7.707.886 207.800 2.77
Resultado Nominal - -124.154 -1.68
(C=A-B)
Encargos da Divida
(D)
Resultado Primário - -124.154 -1.68
(E-C-D)
Montante Dívida 3.021.396
Pública



LEI N!!1.453 DE 23 DE AGOSTO DE 2001

" DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

RUAS E VIAS PÚBLICAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia,

aprovou e eu, Narciso Lopes, Prefeito

Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Ar!. 10 - Fica denominada a seguinte via pública. Via de acesso ao antigo "Campo

de Aviação" - Rua Waldomiro Jorge Pedreiro.

Art. 20 - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, aos vinte e três dias do mês de agosto do

ano de dois mil e um.



Lei N.o 1.454, DE 23 DE AGOSTO DE 2001.

"Institui a Medalha Comemorativa do
Primeiro Centenário de Guaranésia e dá
outras providências"

o Prefeito Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu
nome sanciona e promulga a seguinte ...

L E I:

Art. 1"' Fica instituída a "Medalha Centenário de Guaranésia" alusiva a
comemoração do Primeiro Centenário da Emancipação Política do
Município de Guaranésia, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° A Medalha Centenário de Guaranésia será concedida ao cidadão,
natural ou não do Município de Guaranésia que contribuiu de forma
expressiva para o desenvolvimento sócio, econômico, político e
cultural do município.

Parágrafo único: Poderá ser concedida a medalha póstuma em
memória do cidadão homenageado.

Art. 3°. A escolha do cidadão a ser homenageado com a Medalha do
Centenário de Guaranésia será feita por uma Comissão Especial
nomeada pelo Chefe do Executivo.

Art. 4° Revogadas as disposições em contrário.

Ar!. 5° Esta lei entrará em vigor no ato de sua publicação e regulamentada
por Decreto.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
ano de dois mil e um.

s dias do mês de agosto do

Pebllcado e afixado no local
de costume, no ~,agu~o d~8~" J
Prefeitura .OS<--?-/~'-:;7...
Secrpt,rla, a0·/../~''21'/
\j-l:tl.( ,'-no<.';{ '.(",.
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LEI N2 1.455, DE 23 DE AGOSTO DE 2001

" CRIA A CASA DA MEMÓRIA DE GUARANÉSIA
e dá outras providências"

o Prefeito Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu
nome sanciona e promulga a seguinte ...

LEI:

Art. 1°_ Fica criado a Casa da Memória de Guaranésia, com finalidades,
atribuições e organização previstas nesta Lei.

Art. 2° - São os seguintes os objetivos da Casa da Memória:

I - Aquisição - Constituir acervos por meio de doações de
colecionadores ou da compra de peças de valor histórico, artístico,
cultural ou científico. Promover intercâmbios com outros museus para
troca ou empréstimos de peças.

li - Conservação - Cuidar da manutenção e conservação de acervo,
impedindo a deterioração das peças.

111 - Educação - Apresentação do acervo ao público, procurando
estimular o interesse e facilitar a compreensão do conteúdo das
exposições.

IV - Exposição - Organizar mostras em conjunto com artistas plásticos e
pesquisadores que tratem como tema a história do país e do município.

Art. 3° - A Casa da Memória de Guaranésia será subordinada ao Departamento
de Educação.

Art. 4° - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir os créditos necessários e a
fazer operações de crédito indicadas para a execução desta Lei.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, ao
ano de dois mil e um.
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LEI N2 1.456, DE 23 DE AGOSTO DE 2001

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO
DISTRITO INDUSTRIAL I DE GUARANÉSIA e dá
outras providências"

o Prefeito Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e em seu
nome sanciona e promulga a seguinte.

LEI:

Art. 1°_ O Distrito Industrial I passa a denominar-se Distrito Industrial Dr. Werther
Pereira Dias.

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, aos vinte e três dias do mês de agosto do
ano de dois mil e um.
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MINAS GERAIS

LEI NQ 1.457, DE 23 DE AGOSTO DE 2001

"CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO
e dá outras providências"

o Prefeito Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e em
seu nome sanciona e promulga a seguinte ...

LEI:

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal de Turismo, com a finalidade de
orientar, promover e emitir sugestões para o desenvolvimento do turismo
no Município.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Turismo compor-se-á de membros
representantes de órgãos da comunidade com vínculo e interesses no
desenvolvimento turístico do Município.

Art. 3° - Os membros do Conselho Municipal de Turismo não receberão
remuneração, sendo considerado relevante serviço ao Município.

Art. 4° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Turismo será de 02
(dois) anos.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará o funcionamento do Conselho.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia, aos vinte e três dias do mês de agosto do
ano de dois mil e um.

Alolltrado •• FI.,.•."t,.l.~ dO livro
Pr6prlo N.o L .

s.o,.t.rlP.>?4 Q~-_Jw-J
~~-!.:4.;:nc~-

Publicado e afixado no local
d. coslume, no~.~ão d•• la
pr.feltura aor.f!."J f4F-- (
Secretaria, :t.:S 141.. .~vtf··!, l.Q-.., ,/./''-/' C"""v~ "'n(l~/·l v. ,



LEI Nº 1.458, DE 31 DE AGOSTO DE 2001.

AUTORIZA PARCELAMENTO DE DÉBITOS
JUNTO AO INSS DAS OBRIGAÇÕES
PATRONAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que o Povo do Município de Guaranésia, por
seus representantes na Câmara Municipal aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Ar!. 1". Fica o Poder Executivo autorizado a parcelar, junto ao Instituto

Nacional de Securidade Social - INSS, débitos relativos as

obrigações patronais de responsabilidade do Município.

Parágrafo único: O parcelamento dar-se-á de conformidade com

disposições da Lei Federal N° 9.639, de 25 de maio de 1998 com

alterações introduzidas pela Medida Provisória N° 2.187/12 de 27 de

julho de 2001 e Instrução Normativa INSS/PC N° 055, de 20 de julho

de 2001.

Ar!. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal de Guaranésia, 31 de agosto de 2001, comemorativo

do 1° Centenário da Emancipação Política do Município.
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LEI Nº 1.459, DE 22 DE OUTUBRO DE 2001.

ALTERA REDAÇÃO DA LEI N.O 1.206, DE 15
DE AGOSTO DE 1991 (ESTATUTO DO
SERVIDOR PÚBLICO DOS PODERES DO
MUNiCíPIO DE GUARANÉSIA) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que o Povo do Municipio de Guaranésia, por seus
representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Altera redação do art. 99 e acrescenta parágrafo passando a ter a

seguinte redação:

Art. 99 Por expressa opção do Servidor poderá ser convertida a

metade das Férias Prêmio em espécie em duas parcelas iguais,

mensais e consecutivas contadas do deferimento do pedido.

Parágrafo único: A segunda metade será obrigatoriamente gozada,

no período fixado pela Administração Pública.

Art. 2º Acrescenta o art. 99-A e parágrafos com a seguinte redação:

Art. 99-A O Servidor que fizer jus as Férias Prêmio será integralmente

indenizado, em espécie, nas hipóteses de:

I - exoneração do cargo público;

II - aposentadoria, desde que não contada nos termos do art. 98.

Íj 1
Registrado à. FI•.. il.~ ..V. do Livro
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos

retroativos aos últimos dois anos, período constitucional de

prescrição do direito.

Paço Municipal de Guaranésia, 22 de outubro de 2001, comemorativo

do 1° Centenário da Em~anCiPaçãOPolítica do Município.
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LEI NQ1.460 DE 22 DE OUTUBRO DE 2001.

"Institui o Monumento Centenário de
Guaranésia e dá outras providências",

o Prefeito Municipal de Guaranésia, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI:

Art. 10. Fica instituído o Monumento Centenário de Guaranésia, erigido na
Praça Rui Barbosa, em frente ao Paço Municipal.

§ 1°. Neste monumento serão guardados arquivos e documentos da
memória do Primeiro Centenário da Emancipação Política do Município
de Guaranésia pelo prazo de cem anos.

§ 20. No dia comemorativo do Segundo Centenário da Emancipação
Política do Município de Guaranésia o monumento será aberto e
tornado público os documentos nele guardados.

Art. 2° Compete ao Prefeito Municipal em conjunto com o Presidente da
Câmara Municipal a responsabilidade solidária pela proteção do
monumento, guarda e integridade dos documentos nele depositados,
proibida expressamente sua abertura antes do prazo consignado no §
1° do art. 10 desta Lei.

Art. 30. As despesas decorrentes do cumprimento desta lei correrão por conta
da respectiva dotação orçamentária.

Parágrafo único: A manutenção e conservação do monumento deverão
ser consignadas em dotação própria nas futuras leis orçamentárias.

Art. 4° Revogadas as disposições em contrários.

Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, terá efeitos
retroativos a 12/09/2001 e será re ulamentada por Decreto do
Executivo.

Prefeitura Municipal de Guarané , 22 de outubro de 2001.
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LEI N!!1.461, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2001

"CRIA A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO E
EXECUÇÃO DOS HINOS NACIONAL E DE
GUARANÉSIA, NAS ESCOLAS MUNICIPAIS."

No uso das atribuições do art. 50 da Lei Orgânica
Municipal e no permissivo do art. 81, inciso II do
Regimento Interno da Câmara, faz saber que a
Câmara aprovou e o Sr. Prefeito Municipal
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criada a obrigatoriedade do ensino do Hino Nacional e do Hino de
Guaranésia, nas escolas mantidas pelo Município, que dão instrução de
1" a 8" séries.

Art. 2° - Estes Hinos deverão ser cantados pelos alunos e professores, nas
escolas, no mínimo uma vez por semana, em local e horário definidos
por seus diretores.

Art. 3° - O não cumprimento do disposto nesta Lei implica a direção da escola em
crime de desobediência.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Paço Municipal de Guaranésia, aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano
de dois mil e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação Política
do Município.
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LEI N2 1.462, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2001

"PROIBE A VENDA DE SOLVENTES,
REMOVEDORES DE TINTA, THINNER E
SIMILARES, E PRODUTOS DE COLA À BASE
DE SOLVENTES AROMÁTICOS TÓXICOS, A
MENORES DE DEZOITO ANOS, A SER
FISCALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL
DE GUARANÉSIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de
Guaranésia, por seus representantes e no uso de
suas atribuições legais propôs, seu plenário
aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono,

A seguinte lei:

Art. 1° Fica proibida, no Município de Guaranésia, a venda de solventes,
removedores de tinta, thinner e similares e produtos de cola à base de
solventes aromáticos tóxicos, tais como "cola de sapateiro" e
congêneres, a menores de dezoito anos.

Art. 2° Os produtos previstos no artigo 1° deverão ser armazenados, mesmo em
pequena quantidade, em local reservado, de modo que fiquem fora da
vista do consumidor.

Art. 3° Os estabelecimentos que comercializam solventes, removedores de
tinta, thinner e similares, bem como produtos de cola à base de
solventes aromáticos tóxicos ficam obrigados a registrar em livro próprio,
para fins de fiscalização pelos servidores fiscais do Município, os
seguintes dados dos compradores:

I - nome completo;

II - endereço;

111 - número, data de expedição e órgão do registro de identidade, se
pessoa física;

IV - número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se
pessoa física;

V - número da inscrição municipal, se pessoa jurídica localizada no
Município;



VI - número de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se
pessoa jurídica não localizada no Município; e,

VII - número da nota fiscal emitida.

Art. 4° VETADO.

Art. 5° Das decisões administrativas caberá recurso ao Governo Municipal,
assegurando assim o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos
termos do disposto na Constituição Federal, artigo 5°, inciso LV.

Art. 6° Os estabelecimentos disporão do prazo de dez dias, contados a partir da
data da publicação desta lei, para se adequarem ás exigências previstas
nos artigos 2° e 3°.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Paço Municipal, aos vinte e quatro dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação
Político-Administrativa do Município de Guaranésia.

~J.
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LEI Nº 1.463, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2001

"DISPÕE SOBRE MORADIA TEMPORÁRIA,
OCUPAÇÃO DE TERRENOS VAGOS,
OCIOSIDADE DE MENORES, IDOSOS,
VADIAGEM E PROSTITUiÇÃO NOS LIMITES
DO MUNiCíPIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

Art. 1° Fica expressamente proibida a moradia em barracas, choupanas,
casebres ou qualquer outra espécie de moradia improvisada e a
ocupação de terrenos vagos, públicos ou particulares, dentro dos
limites territoriais do Municipio, qualquer que seja a finalidade, ainda
que temporariamente e a título precário.

§ 1° - Constatada a ocupação de terrenos vagos para moradia precária,
sem as adequadas condições de saúde e higiene e em desacordo com
esta e demais disposições legais aplicáveis, ainda que temporária,
deverá, a autoridade municipal, imediatamente, identificar e notificar o
proprietário do terreno e quem nele estiver residindo.

§ 2° - Constatado a presença de crianças ou adolescentes em idade
escolar, idosos, pessoas sem ocupação habitual, vadiagem, inclusive
praticando a mendicãncia ou a prostituição, ocupando moradias ou
terrenos públicos ou particulares, dentro dos limites do Município, em
desacordo com a legislação municipal, o fato deverá ser imediatamente
comunicado ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar da Criança e
do Adolescente para que tomem as devidas providências e
responsabilização dos responsáveis, na forma da lei.

§ 3° - Constatado a exploração da mendicância, da prostituição e
vadiagem o fato deverá ser imediatamente comunicado á autoridade
policial, requisitando abertura de inquérito e penalização dos
responsáveis.

§ 4° - Para efeito desta Lei, considera-se condições adequadas de
saúde e de higiene, a disponibilidade e efetiva utilização dos serviços
públicos de coleta regular do lixo doméstico, água potável, energia
elétrica, rede de esgoto, instalações sanitárias, devidamente instaladas
de acordo com as normas técnicas de engenharia, mediante previa
autorização de uso e habitação expedida pela autoridade municipal. E
ainda, as instalações e equipamentos adequados destinados a guarda,
manuseio e preparo de alimentos.

Art. 2° A proibição de que trata o artigo anterior não se aplica as áreas de
lazer e turismo, instalações de parques, circos e outros meios de

promoção artística, '""")' I"" , turismo, previamente



Art. 3°

Art. 4°

autorizadas pela Administração Municipal, mediante alvará específico,
de caráter precário e tempo determinado.

Parágrafo único - As áreas de lazer e turismo deverão conter espaços
públicos ou particulares destinados a instalação de moradias
temporárias, deverá conter instalações sanitárias, rede de esgoto, água
potável, energia elétrica, coletores de lixo e instalações adequadas
para guarda, manuseio e preparo de alimentos.

Para fins de cumprimento desta Lei a Administração Municipal deverá,
sob pena de responsabilidade, promover a constante fiscalização
sanitária das habitações e dos terrenos vagos e desocupados,
identificados e notificando o proprietário e quem nele estiver residindo
ou ocupando.

§ 1° - Qualquer do municipes poderá reportar á autoridade municipal,
ainda que verbal e anonimamente, dando conhecimento de infração ao
disposto nesta Lei.

§ 2° - Recebida a denúncia a autoridade municipal deverá promover a
identificação e notificação dos infratores e promover as medidas legais
no prazo máximo de doze horas, sob pena de responsabilidade

§ 3° - Além da notificação administrativa a autoridade municipal deverá
requisitar o registro dos fatos á autoridade policial, mediante expedição
de circunstanciado Boletim de Ocorrência Policial Militar e instauração
de competente inquérito policial para apuração de responsabilidade
nas hipóteses da exploração de menores, de adolescente ou idosos,
da mendicância, da prostituição, da vadiagem e ociosidade e da
omissão dos pais ou responsáveis pela ausência das crianças e
adolescentes nas escolas públicas.

A moradia e ocupação de terrenos, particulares ou públicos, em
desacordo com esta Lei, sujeita os infratores, proprietários do terreno,
os ocupantes do imóvel e os responsáveis pela guarda dos menores e
adolescentes, a pena, individualizada, de multa diária equivalente a
20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo vigente a época da
infração, enquanto perdurar a irregular ocupação do imóvel.

§ 1° - A multa será aplicada em dobro, se comprovada a exploração de
menores, de adolescentes, de idosos, de prostituição, de mendicância
e do não aproveitamento escolar.

§ 2° - Considera-se exploração do menor, do adolescente e do idoso o
simples acompanhamento dos pais ou responsáveis em ações de
mendicância, prostituição, ociosidade ou vadiagem.

§ 3° - Para fins de cumprimento deste artigo a autoridade municipal
emitirá Auto de ,o"",,)m de Desocupaçã do imóvel no prazo



Art. 5°

Art. 6°

Art. 7°

Art. 8°

máximo de doze horas.

§ 4° - A multa será multiplicada em até cem (100) vezes, a critério da
autoridade municipal e proporcionalmente as condições sócio-
econômicas do infrator, na hipótese da desocupação forçada do
imóvel, mediante ordem judicial, inclusive com uso de força policial.

§ 5° - O montante da multa será reduzido em 50% (cinqüenta por
cento) nos casos da desocupação voluntária e imediata do imóvel, no
prazo fixado pela autoridade municipal.

§ 6° - A multa não poderá ser reduzida, nas hipóteses da constatação
da exploração e maus tratos de menores, idosos e de prostituição.

Compete ao Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, ao
Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal de
Saúde, o auxílio aos serviços municipais de Fiscalização e da
Vigilância Sanitária e acionamento do Poder Público Municipal, da
Polícia Militar e do Ministério Público, na observância e de fazer
cumprir a presente lei, tomando as medidas que se fizerem
necessárias.

Parágrafo único - Os recursos proveniente da arrecadação de multas
aplicadas de conformidade com a presente lei, serão destinados,
proporcionalmente ao Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente,
ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal
de Saúde.

Aplicam-se a presente Lei as disposições das leis de posturas
municipais, de vigilância sanitária e de saúde pública.

Revogadas as disposições em contrário.

Esta Lei entrará imediatamente em vigor no ato de sua sanção e
promulgação.

Paço Municipal, aos vinte e quatro dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação
Político-Administrativa do Municí 10 de Guaranésia.
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LEI N2 1.464 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2001.

"DISPÕE SOBRE O PLANO
PLURIANUAL DE GOVERNO DO
MUNiCíPIO, PARA O PERíODO DE
2002/2005. "

o Prefeito Municipal de Guaranésia, no uso
das atribuições que lhe confere a legislação,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1° - Esta lei institui o Plano Plurianual do Município de Guaranésia, para o
período de 2002/2005, em cumprímento ao dísposto no art. 165, § 1°, da
Constituição Federal, na forma do anexo desta lei.

Art. 2° - O Plano Plurianual de Governo foi elaborado observando as seguintes
diretrizes para a ação do Governo Municipal:

I - garantir o direito a acesso a programas de habitação popular à
população de baixa renda, de modo a materializar a casa própria;
li - garantir aos alunos das escolas municipais melhores condições de
ensino, para reduzir o absenteísmo;
111 - criar condições para o desenvolvimento socioeconõmico do
Município, inclusive com o objetivo de aumentar o nível de emprego e
melhorar a distribuição de renda;
IV - realízar campanhas para a solução de problemas sociais de
natureza temporária, cíclica ou intermitente, que possam ser debelados
ou erradicados por esse meio;
V - integrar a área rural e certas áreas periféricas, ainda à margem de
melhoramentos urbanos;
VI - integrar os programas municipais com os do Estado e do Governo
Federal;
VII - intensificar as relações com os Municípios vizinhos, a fim de se dar
solução conjunta a problemas comuns.

Art. 3° - A exclusão ou a alteração de programas constantes desta lei ou a
inclusão de novo programa serão propostas pelo Poder Executivo, por
meio de projeto de lei específico ao Legislativo.

Parágrafo Único - Fica o Poder Executivo autorizado a introduzir
modificações no presente plano plurianual, no que respeitar aos
objetivos, às ações e às metas programadas para o período abrangido,
nos casos de:
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II - inclusão, exclusão ou alteração de ações e respectivas metas,
exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam
aumento nos recursos orçamentários,

Art. 4° - O Poder Executivo enviará à Câmara de Vereadores, até o dia 15 de
abril de cada exercicio, relatório de avaliação do Plano Plurianual.

Parágrafo único - O relatório conterá, no minimo:
I - avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas que
embasaram a elaboração do Plano, explicando, se for o caso, as razões
das diferenças verificadas entre os valores previstos e observados;
II - demonstrativo, por programa, da execução física e financeira do
exercício anterior e a acumulada;
III - demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice
alcançado ao término do exercício anterior, comparando com o índice
final previsto;
IV - avaliação, por programa, da possibilidade de alcance dp índice final
previsto para cada indicador e de cumprimento das metas físicas e da
previsão de custos para cada ação, relacionamento, se for o caso, as
medidas corretivas necessárias,

Art. 5° - Haverá prioridade na aplicação dos seguintes recursos, constantes no
anexo desta lei:

Página do Título do Total da verba Prioridade de
Anexo Programa Ano 2002 Aplicação

05 Extensão da R$ 59,000,00 Aplicar
Rede Coletora prioritariamente na
de Esgotamento solução da rede de
Sanitário, esgotos do Bairro

Jardim Renovação 111.
06 Estender a Rede R$ 103,150,00 Prioritariamente na

Elétrica para Rua Marcos Paulo
bairros da Nardi (atrás do
Cidade - Cemitério) na
Colocação de passagem da antiga
Postes nas Ruas linha da Mogiana, à

Rua Cardeal Carmelo
próximo ao Campo
do Guaranésia, na
Rua I, fundos da
Cohab e no restante
do Distrito Industrial
Werther Pereira Dias,

08 Arborização e R$ 30,000,00 Prioritariamente a
Manutenção de Praça Gaí Gonçalves
Praças e Dias, no Bairro Bom
Jardins, Jesus,



08 Pavimentação R$ 39.000,00 Prioritariamente as
de vias e Ruas Raul de Sá e
logradouros Elisa Torres no
urbanos Jardim Nova

Guaranésia, Rua
Wilma Delorenzo no
bairro Várzea, o
bairro Novo
Horizonte, Cohab 111,
Jardim Renovação 111
e Pássaro do Ilha 11e
Fausto Augusto
Pereira de Lima em
Santa Cruz da Prata.

Art. 6° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Paço Municipal, aos vinte e quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação Política do Município
de Guaranésia.
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'06)1 _. Cffilf.fTE rlJ F1ic'TElTO

6 l"iIflter A.tivid;:id~. do Setm-

ObietiviJ: L t'W-tJfF1C-';D DA.S ATIVIDA1lES DrJS :.:ET(f;
(lCao: 11Er'JIFAI'FJ'fíO E !'i'lTFF:IPL PERI'l'J.fHfE

TiDO aeiO [!Janhdade F'nxiu"to

Al'OJ!f:lf:

Inicio Fim

rm;, CADEmA, ,'f'j'iAF:!OS. E WTRi:B ~(M:IS F','f:A E9:Hrmro
Total Acao

fkao: 2)ffiJISICAO DE i,J[-:rO_LOS

Tiro scao Il.ir.lfitidctde Produto

AI1llJIRIR \.JEICLtO
Totsl Ara0
Total übif.:ti\.·'O --:-

Total F'FllJETO _ .._-->

Inicio Fim

f'AGHiA ;

sss: 2(Pij5 L'(()4 .20()S Total

2.O'X) o. o. o, 2.0:fJ
2.000 ,i , O. o. um

2/)':12 i.\.Xl3 :''0)4 L\.105 Total

o. zo.oco o. O. "3().("J.X'

o. 30.('fv(J o, o, 50.00ü
2.1))) 30.CKiJ O. O. ~)2.ü('t)

z.o» ~lO.OC() O. O. 32.0('(1



r-.[IIj 2\),)1 ü9:24
CffLv3 iJiG'Ff'A/Ffl/WS
C:Cf!tabilidade / Orc.:ttrel1to

Diretriz

Lt.fIfll-iIf: Cf..f#ENT ~IA : 0&) - F'OLEt;; EXEC1.rnV[1
ÜL\")? - SECFfT pf(I(i DJ F'I'"CFEITD

3 Investir na Seauranca Fvblica

FL A ti O

Obietivo: il !'i'f1TER A SEGLftrCA ft!RICii
,,[ao: il!'1'tiJfEl'OO ClJtM::NIO on h"UCIA CI'!!I

Tioo acso fttantidade Produto

CLl'I.HlIO CUf..flIlO FQICl,' CIVIL
Total Ata.0
Total Obieti l/O --_.-:-:

Inicio Fim 2CI().2 2003 .~~);J4 ;:;';'-»)5 Total

io.soo il .soo 12.5(iO 13.~('( L1.3.00G
1O.:'/J(i li .. :('() t;:~.r;l)(; 13.éi.ll 4tt.('(.(i

10.5(1<) 11 .xo 12,,7:;i)j n.sco L18.C(f)

102 Fil..IClri1:1.ffO NILITAA

Dbiet.i\/o: J) !IWITERSE[lt.F#~.:1: Fi..RICê::
fica0: 11HltHn:}I)iO DE CUf.E-UCE iXl'! FQICIA 111LITAF:

Inicio Fim

CUf..fNIO m~)ENIO C.\J'lFi1JCIA jrW.JTr;F:
Total ~Kao ----.:
Total Obieti\-'O -----:---

2:' Desenvol\'er AtividadE-'S Sec Prefeito

Oh; eti vo: 1) /'W.IJID[ru I:t: üN<!H4IO
Acao: 11!"'HfFF: ATI\j]DAfES DO CLlNENIO m'l AI'm

----------------------
Tj,PCJ 2.D3.D I)Jant.idad2 Produto

CCNvi1HO C[~/ENIO 1·'1/'klJ
Total Acao
Total Ohieti\!o --->

.;:\Kl2 ;::'(:(l3 ~))Yl :;:iJO~! Total

.1.8.5')) J'7.5(J(i L'().~K:() 21. ~) 8O.0\:oJ
i8.:;)(l i9.5()(l ;;).:"10 21 .s» 8O~C(()
18.~OJ 19~50ü L'Ü.~(:(l Lt .sco 8O.(((l

Inicio Fim 'LY'(Q 20:13 ~""X,1!.1 i\)lXI Total

l~.(~JO 16.((1(l 17 .OO() 18.(J(J() ,~~.(:n))

lS.(')J 16.Cx)'} l7.())) is.o» .S6/)))

is.eco 16.1))) 17.C\'>:) ís.ooo ss.e»

24 Investir n€!.Cc~T~)nicata()8-cci.a]

Dbietivo: i) D1Vl..l..&Il'FÜ OC ATC6 Alt'm4ISTPATlI'{~;
{lcao: 1){if~..!ISICf.ú DE EUUIP~ffü E íif1TERIFL Fi:-,}t~Í,rrE

T:w'J acso o..\3f:tidade Froduto Inicio Fim

p,DCVIF:IF:
A11(WF:IR
ADilJIRIF:

IIHf5..'ffiA GF:AFICii
rlICf:IJ Cil'F1JTAlffi
!'f.StC)~ Cf.~DEIF1L E ct.!TF\ü3 !r[l\.;FIS DE E2f:F:ITíJ::IO

Total Acao
Total Ohieti'v'O ---">

----------
,\})2 L'1.))~) ;;:xl'! 200::, Total

6.:t,);) O, O~ O, s.soo
3.{))) o. (lo (j. ~:)"C()(l

6.0(» Ü. O. 0, 6.((j)

15.~('A.J o. o. O~ is.s»
15~5'):j o. O. o. 1:,.5(J()

:;9n~)) r.FJ)):j so.o» 53H(()() L'1:l9.~{:()



3(J tDJ 2001 (11:24
Cflli'"'03 CfUH'iVFELiDJS
CC!I1labilidade / ÜFGi1fBrto f'l A IH'

Diretriz

IJlIDADE CfUi'OOAF:IA : 021') - F1:IDEREXECtn!\AJ
')203 SEF!lICD3DE mWD'B

5 Im!estir Sist de AnE?cad itU1ÍciD!ÔÜ 53 ADi'IINISTF:H:AO DE ;;feEIT A

Ooieti,,,: 1) DESElMHU: ATIVlDAilES SETCI'( DE FIrfitrAS
Acao: llfifCADl\SiPlilHITO OE II'I:'.EIS

PAGHoi'i ,

F'LURI{:iNUAL

---_._-------

Total fica0

Inicie; Fim 2.'((j2 2&)3 ;~X.o:1 :)))5 Tot.al

L'i)~())) OQ OQ O. tfJQ(~X)
20/Xij ()Q (l. (\ , L\~.("(i.)

TiDO acao G'luantidade ProdutD

!i'lM:IS

Acao: 2)A[iJISICiU DE EQUIFW'fNTÜ3 F'i'RA DEPAF:T?JHiTO L'f TF:m.niüiO E
TFSiI.PARIA
TFSiJ.fi'FIA

Tiro 2,C2,0 Qiantidade Produto Inicio Fim

ADOJIRIP
A[tlJIRIF:

rllCF:u O]'fUI i>llf:
II'FiifSSffi{, Ll\'lEF:

Total HG,O --- '.:
Total Obiehvo .-- ..:.

Obietivo: 1) j~~Jm'(iiJ DASATliJIDP,DES Di] 2ETf.F DE CI.tffABIUf.if:J)f
Ac,o: 1 JEriJIF"l'OOO E I'l'iTFF:lr•.. FfFj'\'iI6ITE

Inicio Fim

!'"lICFD a:rF1JT~hrx..""f.:O]~ Ir·f'F.fSSt.."l(f;
Total Acao
TDt?J Obietiv·{")

Total F'f\il1ETO -.------:.

2005 Tote.i

ü. o. 2.500
12.()(:(l

J4.~(()

iz.o» ü.
14.~«(i c.

ü.

?fX)2 ~X:()3 2.'\X'4 ~:\)O5 TCItaI

:';.0':':' Ü (), 0, 3. ()!)ü

3.(;;)) O. O O 3. 'XI!:)

3. (((i O. U. Ü z.cco

23.C~)) J il :~)J O Ü
-;;7 50!)



t·(!\j ;2())1 0'?::24
Cf11:.203 CW:=.·/pprli/r\lQ/OJS
C[flt~lbihdadE' / Orca.lJiento PLi~jHÜ

.--------_._--_._--_._----------------------
Ü:tretriz

lNlDADE iJirn'flITIf:IA : 02») - füIfl: EXECiJfI'.,f,
02~)il - Si::l;~jIC[G Th: OfN'~BH VIAlUJ E ;::"fF~J ~.:~ffi

6 1'l2J1ter Atividad2";;;. do Setor-

Obietivo: 1) F\:IS3IBILITIf: A '!ISTCl':IA ms ATIVlfHiDES [>J DEPIf:TIi'fl,TO DE
Otl\iiS

(~cao: 1 ) ArtlISICliO DE i",EICLUJ3

Inicio Fim 2()()2 z\)ü3 ;XI()4 2:ü05 Total

io.o» ". o, Ü. 10.("("/)
1.0.("1')) "), '.)~ '). io.o»
.1O"O()(i ü ü~ io.o»

AKiJlF:IF: CAl1Hi-k'1J USAW
Total Arac!
Total Dbiet.J.'/iJ ----::

Obietivo: 2) EXID'l-'Sf1) DA REDE CCl.ETlfA DE E5CüTf~11lITÜ fit4lTtfUü
~'!cao: 1JH'f1.JP{iiJ DA PEDE [n ..ETCfii [f: ES!3OT{,~f}ITO S;:rHTff:IO

._--------_._-_.
TiDO acao O.Jantidade Produto Inicio Fim Total

ii'fUIf: 8400 m F& [[tEImA DE FSGOTliHrro SmITIf:IO
Total Acao
Total Obietivo _._"'.

,6'';,'))
~i1"i:X\)

o..
O. o.

:Y).C(()

~P.I))J

~li.i)'j)o.

Dbietivo! ]) !"FlKftf: NA rt~.T[ltjDE DE VH)f\
Acao: 1 )Cpril'l.IZPf: C1:f:F:EGOIü ff:Ilü

Inicio Fim 2CX}? 2~))3 ;:\)(;.1 Z'(()5 Total

0. 450a(X)) Q5ü.(:I!)j O. j'((}Q(jI))

ü~ 43ü~((i) ;:15(1H(')) O 9((i.i)))

O. 4";;.0(\) 4~J.C~)) O. 9(X).{)(i.)

80(:~'ll ClFiifHJ to !f:ITO
Total {1CElO

Total Obieti\/o ---:>

Obieti\iO: .1i [8ffRtt..IZif: f\S f~TIVlDADES m SET(f~ lI: L.ltffZA F1.1't4.JCtiS
Hcao: i"HJJH3TIU.l'i"J fE (.iJ1J:tj:f:IFA..OO

CCN3TEUIR 80m2 ilJü,lf:IF':;Iü 1.2.&\) o.

2()ij4 :~))5 Totü

ü~ O. 12.8>:»)
OH o, 12.8'00

Tino acao [\.\i:int.idade Produto Inicio Fjm

o.

Inicie Fim .?(xl! '2!).)3 =~J()4 21,):)5 Total

1.()) 1,) • O. O. i.oco
J.(!() Ü. O. O. i.oco

J3.tK)(l o, O. ü. 13.6'00

1100 acso ü.\a.ntidade Produto

A!WIRIR Cili.JlJITO F'1f:A ESi:PlTCf:lO
Total Acao
Total übieti\'O --:>

668 EXTENSfIJ E COCffRATlVIS/'iJ Fu,i



::;() t-(1Ij ;:;Y,H 09:24
CHE(:'03 Ofi'C/F'PA/FíL/CUS
Cmi:i::bilidade ./ Orcamento

------,-----,--_.

übieti\/o ~ 1) l'!f't-RjIDCé(i DE w''1~..fNID
{<cao, J liW\\fT11-1)'10 Df CXHlfNlil W1 fJiATER

T1[(:; ac:;o iJuantidade Produto Início Fün :fJ)2 .?Y.xe ';:'i»):t .;X)l")~! Total

118"C(iJ ~Ü~(ijJ x.eco ~4.i))) :;:i)4,((j)
48.C-.:Xl 50~rj)J 52~X;(l 54Q(;((i ;Y)(i.C((i

llBu(')ü so.coo 5Z.(l:JJ 54.C»)) ?J4.((i)

CilM::NIO CiJmlIO iXi'1 EmW:
Total Acao
Total Obietivü ---o

l.ü ~íar)ter a Cidade Il.!Jmmada

Ob.ieti 'iO' 1 i EXTENlU: A FfIlE EliTF:lCA f'Ff:A BAIFflli DA Cl[.'iDE
Acao, 1 iCUIXi'fAO DE FDSTES tR, Fi.JP-.3

----------------------,-----_ ..------
TiDO acac Ck.\.t.iritidade Produto Inicio Fim 7;",)2 2003 '?(l()4 ~'IJ)5. Totaj

103.15(l 210.9:25 210. 92~! o. 52~!.O(()
10=;.i50 ,(:10.9?~! ~JO.92~! O. ::':25.('l'J)
103.1:') 210.925 210.925 C. 52~,.(()")

Fü3TES
Iotal I~GiC! ---.:-

Total Obietivo -_.-:-:

H Incentivar Imolantacao Indus tr'ias

Obleti',D' 2i OC2IfHH:IACAO f'Ff:A C1J-I3TFtrm DE WiBITA(IES I.f:BANliS
Aeao, i)(fiJISICAO DE liUEIS (fJESi'f~,iJHIAUil)

\lDO acao CllJ3.ntidade Produto Inicio Fim L'(l').(' '])03 ~)j;1 :;:"(105 TottÕ' ..l

ü~ Ü ÜH ü~ e.
O~ (} o. O. O.

Total Ara0 ---.-.;.
Iotal Dbiet.i\lo ---">

Obieti'D' 1i nrnmWil I1'fLFtITR.kiO l!-[üS1Plt,s - CEF:tNOOEl'fHEIü
íCEs:::-;r-l) THffFf.iUÇ'J ['f C:'A.PFi!. HF.A Cl~.Sl13l

AGlo: 1 iOlETPlIIR ~ ..fAü

Tito acso lltantidade F'n:duto- Inicio Fim 2(:(Ç' ?(f)3 20:<1 20()~l Total

ü. .X(i.('J)') '2!iJ.i»)) ü. .qf()'(~))

o. 20(l~(i)) zo.o» () «o.ecc
O. ?!)"J.v}ü ~'()O.()l)) O {~)Ü"(((i

Total f~c.aD
Total Dbietivo ---:--

Obieti',D' 2) DESFfl'Uf:lrfAO Pr-f:i) f'Ff.H[ lNDii3TFJii.
Aeao, 1 )(fIJISIUlü DE I!'I:;,IEIS íIESi1Fffff:IACtfJ!

Inicio Fim Toti:l!,

AOCiJIRm 241-f'CTi'li'ESftF:Fftffi
Tot31 Acao ----,
Ictal Objetivo ---:'.

o. 10ü.OOÜ 7:!.()I")j

75.(~;)J
7~!H(()J

ieo.o»
ico.oco



31.) r{:!l) 2\)()J 09:2'1
Cf:CE203 ffi'C/Ff'A/FfL./CLt3
Ccrd:'Er.t!.ilidade ./ On::ctffento
--------------------
Diretriz

Ob.if'tivo: 1) r;t6:TLF1i DE LOID1J'ENTCt3 F,(FW~ES f'APA r.Ütf.f.:Tl ..~:A OC DEFICI""i
S H{l!lITii:!(UíIS

(iCim: 1.)Fh"li'EJ('f; E Cü-ETFiJIP F.fSIDElLIl-iS FN f!ff{~';L~:BA.l.,i6

Tiro acao CA.\a.ntjdade Produto Inicio Fim

LOTES PCfU...PffS
Total Acao

Acao: 2)CilFffitrtü ~-:-CW7;(iS F'CfU.r-':fES

i íoo acso Cl\antidade Produto Inicio Fim

16 C:{i;3{:[.; F{,H.Ui\'ES
Total I-IC3.0 ---.:.

Total Obietivo --->

l:,(i.((i) o. o Ü i~:().((rÜ

150 ..i).)) » Q. (1 iso.o»
:2}6nOÜÜ xo.o» O O. \76.C(()

Objeb'.u: 2, [ESI'f'ffRliú'iJ P!f:A C(l-S!Fu::AO [( W~m;-nTS LR"AN({,
AC2D: 1,ACiJISIU[; [( nINEIS (DESi'fl'ffilIFlRJ,

TiDD ctcao lt\aJltidade Pnxluto Inicio Fim

Total tKao
Total übietivo --->

dX)? !:.?}'J2> :2004 ~)f: Total

126. O,)) })) .l))) O~ Ü 426.000
126J((i })).(ii..Xi Ü o. 426.(:)]))

Total

?{'!j2 .~:\))3 2\X4 2":)05 Total

ü~ l00ul»)) 75.00() 75.((·a) 250.0(')
(lo 100.(';)) 75~OOO 75.(l(() 2:() (~)ü

ü. ioo.cco 7~!.i)):) 75.G((i 2Y).i..)):)

Obieti'.ü: 3) UNESTlF: El1 l'ELJi.l':IAS SitiITi'RII'S P!f:A Fiil'IlLIAS tE BAJjJ~ FlõN
DA

(icao: 1WE'lticlrit<. Sctnitaria E:'lfi ca~-::r3 pemul.::,rp:;:.

Inicio Fim

!'fLH:f:IA NeJ.r()I'"ia Bani taria
Total HCctO ---->
Total Obietivo

40

=;))2 ';:-\)03 2\)(14 2(0):, Tot,:i.J

Ü. .i iO.i)YJ (:: -) 110.Ü((i

i} uo, ("IX) I) O. lF) «((i

iJ. JJO.C"{(l Ü il (~))

Ob.ietivo: n (afl.L~ 00 PF.8Hü DO !"~Ti~I(i...f\iJ ltlHCIF'N
!kao: 1 )Fn ..j.':t.lz'6F~{~ CCNSTHL(.,<'1Üro !'~'iTAL""(t~,üj'lJ-lICIF'A!

-------------------
!J[rCi ~-:;.caD C"ttantic!ade Produto Inicio Fim

UJ-lS1FiJJF: 44.8ülfu~ Ht\fAlxlf:O l'-U-nCIF'{:L
Total Acao
Totd Obiet.iVD O>

2,,)2 ?f))3 2'");)4 ·Z(.••.J'~1 Tot?,l

J 5. (.((j 50.fY)(i ':5.'YJO o. íoo.o»
:l~,.ÜOÜ eo.o» ss.o» O ieo.o»
J."J).)J ~l)~'."l:f...! 3~,.O(,(\ li). 000



30 !-1?) '2!X}.l 09:24
LF.f8j3 Cff;/PPA..'"F:8. ../D ..E:

CC.f;labiEdEl.de ./ ÜrC6".ffiento (1 t~Ü

------_._----------_.
Di retríz

-----_ .._---------------------_._---_._---------
Obieti ,,,: i) *IO':IZI'UiJ E ri'WmD'~J DE F\':i'fi'lS E 3ifNtE

~)cao: iiI!'ftJ.'Hf (~:. li~.':!·HFJ.:E (.lF:BC~Jlf'iF~PR('fii.S E JAF:DINE

i lDD acao ~l!ant.idad[, Produto Inicio Fim

CC:t--lSTFi.!IF: 30.(:('() 'f().))
40.;))')

'1(>.C'))
40g!))j

l~()~())j

l~(1J()(iTotal Acao 30. ('j).)

ACiI.o: ':::)FflK)rflJ{~4.J Ü{i A\kNnH~ r:t-:F'UTr:K]!'J H.ltFt::""F:TO DE t~,.f'·fIIl?)
-------_._-----_.
Tiro ecao i)...Ed"ihdade Produto Inicio Fim 2:))3 ~"!:XJ4 ~~)J~; Total

(J. j , ~{).((1.)

Ij Ü O 30.C"))Total AC2,(}
fiCa0: 3)F:EJ~JDELACAü Ff:fCA !XN, 3m,A

TiDO acso Ctlanhdade Produto InicliJ. fim '7!)')2 "Xl3 X(A :;;"i)O:. Total

z.eoo o. Ü. 'J" 3. «»
3~((() O~ ()., O, 3~(~}J

6.,)g(;i)':) 4(l.()(() i~).C('fÜ 4(;,.('/.)1) 183.(i))

PEl'[!DEL4: FfH='l.J ro'~ snw,
Total. (iCit.D

Total ObietivQ --_.-::-..
...._--_._._--=======

23 Investir na Infra Estrutura Urbana

ObieÜ'~,,: 1) PAVli"El'fTAUüL€ VHE E LriJ'.A1U.flli Lf:!it(iS
t)caD: i)F'AVII'R.fT AR VU'{:"1 E Li:ffi,4IUF:DS LRB.ttn:;

Tiro 2,[d.D Quantidade Produto Iní cio Fim Z!.l:J2 :2\))3 ~)XVl ~~,)X; T01c..l

39FX! Ü. Ü izo.oco i6'1.Ç,).)
·Si.OYJ ;) O l:JJ.())} i6'1.((l(j

39~().J ü~ o. 13Üg((() 169"i)})

FW)IjiB·ITt"f: Ji~).()()Jin2íJIÀtl E LCt"f:r\frtlflS LF.iW.JfJS
Totü Aeao
Total Obietivo --->

26 Investir na F'ranoccto t~F'aria 64J. IHflNlZACtL1 ACf:ICuJ,

Ob ieti VD: 1) Irf.EJflIW'f: DS FWB.(!!', FfJJWTCf.ES
t\cao: J )141JISICAO DE HXJIP('iif.NTO E j.y1")1RIN FtH'lifBff[

Total Fl\iXUO ---:.

Inícío Fim .2(Xe 21)ü3 ,,)04 zos fatal

is.o» O O. 04 15.(;0:)
15.1))) ü~ Ü. o. is.oco
l~I.C((.j O~ O , 1). J5.()))

641. 95(i 1.610. 92~! i.13"? .92~. 374.(;)0 3~?64.S,(\)

,<r']JIF:IR IrfUlHITOS Fff:laJ ..AS
Total Acao --- ..:
Total Obir,tivJ ---.':.



30 t{.jtJ ?(()1 (fi' ~24
CflEifl3 Cf:C/PF'p./f\,S,/L1J:;
Cmtabi.lidade / Orcamento

P.M. DE (ll'lF:it1:SIA DF:cfi'ENTO :(\)2

F' L ri N ü

Prcqrama

PLUF:IANU;,L

ltHDADE ffiü'>'1:tfffHA : ON) - FüDEP 8:EDJTII,t!
ü:,()'j - SF.!i.'\JlCO'3 (~ fiJ.XAO E Ci.l.TtFJ~

2 rt-tvestir na Fducacao Infsrrti l

Obiet",): 1) Fl\1:ftf:cIill'f: LeaL 1f LAZEF:PMA CF:litü\ [f o A 6 it·;:rõ
Acao: 1.lFl'FtIACij] !li\ AFfA [f FfCffJí:i1O Di, C1ifGf: I'UHCIFA

tiro acao il\2,ntidade F'roduto Inicio Fim

{i'.fj, [f EfCHEiÚYJ
Total Âcao

Acao: 2)CONS1R010 lU,DF:,; ESFtf:TI"!f' m CFfCif IUIICIF'F'

2(:((: i.{j}3 ?(:()4 zeos Total

32.()ÜÜ O, O. (I. 3.2.0ÜÜ
32.1'))) Ü. o, O. ~;2~CO")

2!:)jZ L'O;;3 2(:(14 2(1I)~, Iotal

20.0')) 0~ o. O~ L'()..))(l

20.C((l o. 0" o. 2!J.i)))
:,2.Üü(} O. O, 0. 52.C((i

Tipü d.C?,o Quantidade Produtc, Inicio Fim

CCt<31FiiIR [üíDRií ESFtf:TI'JA
Total Acao ---->
Total Objetivo ---.'

TiDO acao \l.!antidade Produto Inicio Fim

übjeti,,~. 2) t);P,""-"í' [f Wí3(\s PAF:ll EDlt,yAO lNEitITIl.
,\cao: 1 )ClN3THfAO 1f Cl'fGf: IUHClPAL EM ;:,mA mfZ DA Ff:{;T;1

C1ifCliõ rUnCIF'AL El'! Si't4TA Cl'tfZ DA F~:ATf',
Total (.~C:?lO ----:.

f~j[aü; 2)~tJISI(',:;Ci li Ef:lHF'ftf.t·rrOS

Tire acao Gk.\ani:.idade Produto Irucio Fim

ALOJIF,lF: rriBILlARJO FMA [j;f[H: DE Si'tfíA CHfZ DA Ff:ATi1
Total Acao
Total Dbieti'-.·'{J ---":--

2f.)02 :2C()3 .20(i) zos Iotal

L2~'H()OÜ ü. Ü o. 125.((l
L?5.ü()O Ú O O, J2::!.C~:),)

?({f? i't):)3 20::» 2((15 Tatdi

3L rso O~ \.i. O 31 1~(')

31 i~i) Ú. Ü Ü 31 i50
1,<>. J.~,(j O~ (} o. l:oS. 1 50

6 Nanter Atividades do Setm-

Obietivo j n DES8NCl'.iER ATIVIDADES ro ',ETCf: fiE AntlWISTF:lCAO [Ui"L Dr,
t!Jl!(;':üU

I~cao: 1 )E(l.!IPtiIENTO E !;i'\rF.F:u~, FfFj'Wf.N1E

TmC10 Fjm 2()íX~ L'(;(!~l .?0")(1 ;:\)0" Tob,l

~!.ÜOO OH O. ti. ~i.(.(()

:,,((() ü~ o. v, 5..0(('
~I.(()Ü Ü. O ü~ :-\.000

T1W acso (llarlijdade Produto

AIX!JIF:IF: EllIIPm:N[a; E l'I'iTFF:IMS FfFj'lc"/HfrES
Total (lC3.0 ._-. __ -.:.

Tota1 Obiet:i.vD ----.- ..;.

·103 EHiItli HllI,~Hifii

1) Ff:(Hf:cJC!+'f: FI'!BI8HE SflJDAVEL El; ,lU6 tE AlIAS
AC2.C!: 11lfiJI3ICNJ DE EflJIPAi'fHfC6



CH:E2\)] I1\C/Ff'A/FfLiOJS
Corrtabi.lidi:!de ./ OtCa..'lIEtfltO F' t f~ N o

Diretri7

Tiro acao Q\cts'1tic!ade Produto Inicio Fim

i\I>JJIRlF: VfNTILAI(lI'fS
Tala] Acao --_. __.::-
Total Obiet.ivo _.-:.:

7 Incentivar a Eoucacao Itmidoal 'í03 EH3JHJ fU4DiiH,1T 11

Obietívü: n F'i''CHiFfILt#: i'fa..ESII nf"[fr~~TI[i)
Reao, 1W1JISlCAO [f EWmnNTOO Tf ItHfW\TICA

20 !'II[!':il Cil'f\JT!lIlCR cai IrFffS3Cfl',
Total Accto ---~:.
Total ObiE·tiVO ---:>

Ob)eti'N: 2i Cll'i3EFiJACAO [,~S ESCilJlS i'itUCIf'filS
Ara0' 1 )FfFIHIA DA ESeill.i1 rttlICIF'f'l CtJMJ IJIIJlS [üri3

Tioo acao G'l\élntidade F'nxlllto Inicio Fim

48()ffi.2 TF:íXA DE PISO MS Si'tAS DE AlI...A

F' l. LI E I tI t··j U A L

';::'002 2004

7(I) o, O ,'J~ 7('('
p~.~J (, O. O. -\Yl
7C,.) c, O. -' 7()O

zoz i:!.)}2, 21))4 2OX, Total

0# 25.00() 2~1.(('() O~ :~).(;(l)

ü. ?~,.C(>J ?~!.OOJ O. 5O.CI'::I)
O. 25.(1')) 2~!.C~)J o. so.ooo

Total i;cao ,~~5ÜO
fica0' 2)C[ffiTF:um f'ASSiiiEH tlJItF:TA DO Fi':lrl:IF-ü f'AVILK! Fi"':!', o SEIlli

[(I

DO

:~):)3 2t)~)4 21),')5 Ictal

O. Ü. 4.:;:),)

Ü, Ü. ':1~:~J)

Tiro acso (ltarltidadl? Produto Inicio Fim

F'tF';.-':itffi'1 Clltt:,"}:Tf1
Total Ac2,.{)
To+al übi~ti' .•·ü --->

,;:~(()2 :;)))3 .?O')q zos -fotal

3.Ü(Xi Ü u. 0 3J)C(\
3~()')) t·' ~')" O. -) .•(~))
" .r:l.}f) (.' ü O. 7 5l)ü

Obieti'Al' n DIMU<lJIF: tfSlESAS DED:NffiATO CiM TEFl1'IF-üS tU TR"NfHmE E
F2[:(léf;

AGiO: i iAWISlCAO DE \tlCllC6

rim acao lttani:.idade Produto Inicio Fim
==~_.-.,=========
ADl)jIRIF.: I'IICF.fuHRIS

Total (~L:tD

Total Ob_ieti\;'Q ---:>

.?[jj3 LV)} .;:\1):1 Total

O. O. ~0"'jXj
o, Ü. 53.1,)')

Ü. O. :'J.((:()

l,~ .•O().,)

ss.o»
5.3.()))

o.
O.
0.

Obietivo, 1 i DESENV(U'ER E 1'1AUlER ,i ClJJlF:A DE fim) FfGlllÚ
Acaü' iH'fiJISEiIJ DE WJIPiifllTC6 FiM! CENTFDm.nm

471 1'I1:;EU, BI!lIDT. TEATF.fJS E CEt-I ULW8 Incentivar a Cu.!tural F:E'Oirnid ._--------



30 t1)j :2(i)1 09:?4
C~fE203 Cff./F'F'(v'F,fL/CL6
Ccnh.bilidade ./ Oi'"camento

P .M, [( llliFUESIA il'D'l'ENTO 2002

P I A H O

Diretriz

HUF:IANUAL

Tioo aCiI.D !l.icu'ltidade Produto Inicio Fim 2~i)}3 2>XYl

O. I.-!~

O. 0.

7»)3 i.'((lt~

o. o.
Ü. \)

.1~i.O))

A1':/JIRIF: \!ENjILAIXF:ES
rota} fica0

?!CiiO: 2)FfFCft~ 8EFtL t,[} CB'I1Eü O.I...MiL

12

2005 Total.

o.
o. ?ClX!

!1DO aCCiD C.R.i.3.ntida.deProdutD Inicio Fim :"2üü2 TDtal

Total fiCa0 ---.:. 15.((J()
A(ao: 3)F:EF(Fj"i\ E ~'fUIL1JJ DO Ul[f l}J TRABitlf-ll.l(F: DO Pt.IF.1'D Em

,lESUS
,lEStE

o.
o.

Inicio Fim

CLUEf DO TRi'.Bit.WillCf; DO BMF~D to'i ,lE9 s
Total fica0 ---.'
Total übietivo --->

:ZX)02 2(J(i3 .~v)'1 2(0)5 Total

":!!,\lXJ O. O. O. ~(i.(:a:)(}

5ü.(({,J o. o, o. so.o»
67.OC>:J IJ. o, v, b7.C"i..."'(!

13 ~tmeflhr VciÇlaS- Ensino Fundament.al

Obietivo, 1) EXFWIDIR OFFRTA DE V!fJi6 t(j ENSmJ f1~I'l'fFNrí:t.
f,cao: j ),~'IUI'üiü E:':ülA l'ilUC [i(1'1Wi'nO JOAO f.L l'ilfiF

Tiro acaü Qk".ntidadE' Produto Ini cio Fim

E9:Xl..A i'liiICIf'ij JlJliJ [,1. InfTE
To+al f~!G:"ID

f~caD: 2 )f)JH3TRUIF: E3tIlJ) ZC"~'·J LtPlt··~

TIDO acso Quantidade Froduto Inicio Fj.m

D:ffiThlJIF; 8()(1",2 F::iiXlJi IUHCIPIL
Total Acao ---,.
Total Obil?tivo

2005 Tohl

o. l:O~C"))
l~IO.("i)Jo.

2(.);:: 20)3 20C4 2(&;jS Total

O~ 7)O~O)) )):)~C(Jj 3ÜO.0)) 9((i.((Ji.)

v. :::{lO.OXi 3(~j.('i») YX).C~)) 900.ü(()
4~)~IXIO ))).(i) )X).çÁ-;) 1.050.1»)

TiDO acao Cl\antidade Produto Inicie Fim

Obietivo: j j IrH.AtfiAR; DE lt/lD;;rE ff:E ESCfUf:
Acoü: 1 Hi'Hr'NíACfD DE (ifENDII'ENW ESPEClAUliúJO DO Fff ESO::lAF:

TOl::·J.

Sr~ ..AS DE UUrli\OC F'F:E ESCa...L:f:
Tetal Acao
Total Ohieti\/ü

o.
o.

so.coo
:íiJ.C·'Y)
30.((1Í) ti.

0" 30'(:')')
IJ.

O.

übieti'JO: 1) TEFriIl'U DA [.(J.JSTh'l(:{:iÜ 1)J Fü..IEH..f:T1\ü



3(} r,,-)j 2(l()l ()9:24

tJ\'CE203 C.ff./FFP./F8.jn,~:,
Conübilid,::\de ,/ On:.amentD PLUF:I!,HU(,L

Diretxiz PrOOf"ctlTB

------------
Aede: j )1Th1'llllJ OA CíJ€TF.j.ffij W FfLIE~Hf:Tl'.'J

Tiro acao [~,Jvntidd..de Produt.o Inicio Fim -:\))'2 2')J3 2X>4

i::?Dtt(J)) o. ü.
2?O.ÜOÜ o. o,
L~J.{J)j o. Ü.

561,,3~jj 505.0ü() =í25.'))()

o.m13TFiJIR FQIESFlf:Tl\KJ
Total fiCa0

Total ObietivG --->
o,

2:,;"\').i))J
22ü.())}

~,========~=...====================-=-=-=-=-=--=--=-================================
Total FH(llHO ---lO



30 r-Di 20ü:l ü9:2'1
[f.fF203 [fl>PPA./F.8..JU.5
C-'cfltEtbilidade Ü!'T.E\merrto

Din?triz

\iHDADE Cfiki'"1fNTARIA : (r"{f;/) - FiJIG: m:C!..Dl\Ki
02üó - Si:-""F~.,'IO}3DE ':..j4JDF

Obiet.i\,'o: 1) t'ElJi..""FJ':f.:AID-IDI1'f.NTO ~fiS t,t,iIDA.!.1EE DE SfjJDE
f~C3D: J. )f[t.lISIC;:':(1 DE EC~JJf'{~'FNTQF'(.:f.}.j f"t:}~lICfi''; [f. ESTi~TISTIrH3

Inicio Fim

i1ICF:G U]'fUf?ifffi [(lI I~ff:F?.'S(Fi~
Total Acao

Acae:.: 2)AflIISI[:pJ DF l,iEICU.Ob

Inicio Fún

Total r':-icao
f-iCi:lO: ~;){OJISID~I DE tT~JIPA!'fKfüB PAF~(!(;i'-iBL~J-ti~:I{iS

Inicie! Fim

Total f'icaci ----- ..:
Total Obietivo --->

üb.ieti'v'O: 2i NFN.JlBü-)} D?i.S ATIVIDADES ['Ü SETC.f.'.DA riIt1INISTPf:(;{iÜ f:t:'-R61_
[~, SAl[f

f.)cao: 1 )OPf:{-13 E INSTtU..,ClE:E

Tito aCetO j).J.antidade Produto Inicio Fim

SPL.A f'i.~.:A DEFüSnü E {:ff(ip·.,iO

Tctal i~KE\D

Total übieÜ\'D --._-:.:

Total

o.. 2.50(1 o. (.l.

o. 2":~)j '._'~ 2.':..I)j

.;\\)2 ?!..·(i"" :}))~ .?(i(i:;! Tebl

O o. Ü ~! J.)

~~))2 ';)))3 ~~))4 i:()ü5 Tot.al.

Ü 1), O. , (I"

Üa ~" :#)j O. O '::' ~{(!

.;:X).J? Total

0" ü.o, o,
o.

Ob.ietivo: 3) i'!Ft.aJf8~A1Ü DtiS ATIVIDf.,['fS 00 ~fT[f: DE EPIDE?lHI.ü3I~·1
t"iC2!ü: i :!(í~JISIC{"ü Lf \)EIOJ.D

IniciD Fim

VEICl.to
Tc"t:-,J (i(F.\D

Total übii?b.'..'o ----::-

7J)}2 "2<))3 2(()i1 ?íX)e, TDt:Ú

.t~I.(i)) O u~ O. is.o»
J.:id((l!") O 15.>:))

15. (J)ü o. ü. 15.C((.'

Ob_iet.ivo: L\ EXFWIDIR AIDID1~EHTO - S~JDE FtlItIU-l
(lCctO: l)üI:("\Ff; F Ii'-ISTNJ:(fFS

Inicio Fim



30 r~J!2(J)j 09:24
Cf.'CE203 CfL.iT-PfVFEL CUS
Cüntctbilidade ,/ Drc2JOC-1""rtO

Di.n2triz

_.-------------------------

CLtf3n:::JIF:
CillSlHUlf:
Cl]-,ETF.'UJF
UNSn:t!IF:
c:.C:tf;:n""FilIR
O:tBTF:Ulf:
ClfEfF:JIF
CillSThiJIF:
D:t.JSiHjm
alBTFiJIR 8<X>m2

Ini cio Fim

O]-tlUTtm~3
CUITRIil DE lH"iJLAü
SNJi I:f DFU;,:I.l
StI.!, [( GESSO
tNi, DF !'lJiCf:ISfA
iW~1 PAf;é, fi'iBili>lrIA LnI
i>:tf:lin, P(fj\ 'JEICU OS SiüDf
CENTRO Stt.1DE C(H':;'B Ptf:A AIDIDI!'ENTO P'aF
CfNIHJ DF F\.HICU TLi':A t (iffijlmFNTO I';J A>.'1iJ.FSQ.'HF
F];i:UTO SOO:~:PO

Total {~caD ---::-

ACclo: 2iHl.iIFWflHO E ttiTEF:IPL Ff.Fj1:'tENTE

Início FimTiDO acaD íl.lantióade Produt.o

i4IKlfIF:IR
p.D[tHRIF
:'cD[lJIF:IF:
p.D.:l..!IF:IF:
,:;];(IjIF:JF:
{:tf((iIFJR
f:'l.i(~JIF:lf;
Flf.ü.JIHIf.:
i\DCtilf:IR

~\DO.HPIP
AWJIF:JF:

\'fSAS E CAOCIFtB p~ cCtS.LTLF.m
UifIRP.3 P(W1 F'~':CIa·fTF
rRAS FAAAE(t~'f:S
tSCI\Di" Fi'Rll !'iiCi
I'ESA [.i}! Ci=iIf:IF;,q F'?f.~Li S,L.lJ4 DE C[(f.:!)EW-)l::;'i\ü
PFj~TF1.EIF;{~P{fil S?»..t'i L'f DEFiJSITO E (~f~JI,)O
!'iICFD Cl]'fi.fflllXf.: r.u'! Ii'ff:t:::::ffA
{f'~B 1-[1DElt TF1~:;:'J,u.fJ:fIl'!
u:mwo AFAfill-l41}i FAft :'i!'ij1 If FISWill/f'I!,
C:O-"13a..rrODF !'ü.~IE Pr:fi,,"!~tA DE F;PERA
AFfij!',IC6 / EST",mo

letal (1Ci:lD

Ara0: 3 'j IfSFf'Fí.f'fUACliO VE ('~b~ FAF:A CfNSTF,1..u~J F'Fwlü SlTff:F:iJ

ill:FHIJ

Inicio Fim

rotaJ Acacl
IOt.E.J Ob1eÜ\fO -_.::

';:l)()? 2'(:(C; ;:,;:)<1

ü :!~(:((J (!~
() s.o»

o. O 3.(;))

C; O 3~1)))

Ü O
I,) j ~)) O.
ü. Ü. 3~(i)ü

Ü O. M·~C'i..X'
Ü, Ú o
I) «o.oco ?()Ü.(XXi

;) l'J'::,,, :\')) ~:?6~ü(io

ü.

e.o»

ü.

o.
ü"

Ob:ietivc!: 1) l"'EJ....I-[fUAr~J ATI]'-lnH'HnO - ~~:L[lEPUltICA
~'lCE\[I: 1 )FfFCH'~'i (fPl:i

4.0Üü
Fff~jU:
"LillIRm
Fff~j'rn
FiFCH,',

Lt.JID %'DF I - ffi4DE Hi TO))(iS f:S E&l.Xi.1)F;I(!S
Li4ID s.-.n II !>'At( FiifNIE iü Ff:ED!O
Lt~ID S,qUDEIV F:EF[~WiEt"".R4DOF~,}JHO

".7'.t)(() u.

o.

o.

o.
o.

Tohl

s.o»
o.
O"

3.((:(1

s.eoo
3.)))
6.)))6.(:(l(!

ü.

Total

ü.

'2D.Crt.))

~).()(:(1

4tt(((l

53,,::(.~~l

3~(f.)ü

4.1)):']

6'?';:..\X

ü. <):).(,Ki...!

:::Ú.'))

us.s»

J))5 TDt.3.1

- (~,):)

'~.()i»)

~:3.:.(\)



Cfl-;E203 CfL/F'FA./E8 .../lJJS
Cürtab~i.l:ü:lctdf' i OrCd1fBTtD

.._--------------

IrnuD FliTi

tiI;OJlHI~:
f~.I~jIPIF;
~ll))JIF:IF:
fiI:(~JIF;m
;;rüUIF:IF;
till:1JIRIR
AL'WIF:IF:
~'lDOUIPIF:
,'J,'U:Ilf'
~JX1JIRIF
AI)~~JIF:IP
f'il)r~JJPIF:

ffi!((IJF:IF:
ADi1JIf.:IF
!~~jIF:IR
Ar.(B.JI~;m

ADflJIRIF:
A))]JFIF:

CEHTF:AL lti'l_AC'D em lO SAI!lAS FW;A iJiID ,iFiE€ j

TEl..f1,iISCf: DE :;:'1:)1; F'Pf:~~ Lt·!.fDI\rf- ::::t'iJDE I
VIDEO CASEETE P;-f:A LtüN.,üE DE Si:~J[( I
t1ICi\ü CCff'LrmDCF: 01'1 mFff.;~~JR{1 F't'"f~<'1Lt-HD ~.
TElJ:vlSOR L€ 2iY f';.'f;<' !.rmlAOC I€ ~AUDEII
VIDEO UlSEE"lE F'(::E'ii Lt~IDA.t-f"DE ::::t(lIf. J I
TElt""VIsct: .~'(yl P?f:A Lt~lDA[;f DE S;~JDE IH
\jIDEO Cia::t:'lt F'1'f:ll l.HLvAf:f DE Sf'(trf J I I
rESA E U~r:."fmf; F'Pfi.A L~!lDi-~DE DE 2tj.Jff: IV
SlF·, m'O:i f'Af'J; LtHli1;')E DE '3iiJDf Fi
TE:lfVlfffi f:f ?ÜU F'Pf,:A Ltüüj"IDE DE SF![t li)
VIDEl Cf..B3ETE F':~:4 LtHü::Jf.." DF. ::f"-li.JDE l\J
T8EJEffi lO" F'if:A LMDAJ!E V
VIDFO CAS."St"lF F'ff:A lí:-rf.ll:.If. \j

AF!H1HJ DE F}iliJ X Ffli':TliTTL F'AF:A f.WDAüE VIII
F.EvFl_~~IfFii P),.fítl.'iflCA tf P}~IO Y. p~ Lf.lIDI'>J.f. '2i-iJOC 'JIII
mJIFfJS F'AF:A li'IRtNOA
CJLIt-~:;':;l1S DE OXICfNIü [Ü'i 1(1~:/[( hf:..L: FtfBiJj(.[:Hi

Fetal Acao
ACCi.ü: 3'itfHf'3ICro DF. \!ElCiJ ...o;;

"WJIF:JR
!'~D(lUmIF

NlCF:D lt4!W3
\tICLtO -- stF9IC:O "Ai.Ü St~jDE;;

Total {icao
Total OhjetivD ---::

'(:(()2 '"JXC; ("f(i,q .2\))5 -:ctal

o iesx» o C: 10D(~.))

-K~) o Ü Jr))

},,:; ü ;J I,} 3~l(1

2. 5()J Ü J 2.:t)('
t".p)) o o ) '*))

3~(1 lj o, o, ::::.~()
o. 4(j) o fli))

Ü 3~() oj o, 3~.~.'
Ü 3üü 1) :::~)}
(i 3(:0: ü~ O. ~\<..)O

o. 4(;(j o (1 41):)

o :"'::::~} () Ü 3:::'()
o ú 4!)ü o '4))

(l. Ü, 3;:~,) o ~!~()

7)))) o o O. 7.CI())

z.o» (I o, v. 3.(.~))

::;JX)) o ü~ 3.C(()

J .tJ..)i) o) Ü. O. i .6((1

18,,&X) 12. 1()ü 7:,() ü 33. .4~_i(i

Tote<.1

30.(») o. (.I. 6ü.)))

JÜ.()))

Ictsl P'r.ÜJETÜ ---::-



Cff.f~~)3 Cf:C/FfY-'r/RCIJÜ ..b
C{Tft~:;,tj.lidadE: Ol'"GUller~tc PLUF:I{~~lU
-----------_.------------

Diret.riz

Lt·iI.DpJ:f Cf.:CH'E}.fTFf:IA : O"2f.Jl) - Pill*-:::P DECi.JTI\X"J
OXO - '2ECw:;-f(F,I(:r DE (··fiSIST8-[:I{·! SCCI?-V.

------------

Obieti\iQ: 1) R-:;;.s2quFar os direi tos da cF"i.)J1ca 2 do adD},?Scc.;nü"
ACciD: i·)Cri.3c.~G de: C):;n;::,plho tutf::lar

Inicio Fim 7{j()2 2~))3 :;:~:))i~ .20ü~; Total

""':'-1 .Cri)) 35~((() 40.(('&) 45J~)j J.51 ((:()

~.d. Ü((i -:J;Jrt'.VJ 4()'())} 4~,.c(( .1. ~~l:\JX;,ü
Criacso C:onselt-ü Tutelar

Total tlcao
Acao: 2){:(XJEICAO DE EClJIPAFHffO E l'~YrEF:J(L P(Fj'1i:j,ENTE

rim acso [ã.\CiI'"itidd.deProduto Inicio Fim ~'';))2 .?003 7'004 :;:])y) ,-ctü

'..•~'1)) O O. O. - ~(II)

i :~») o. , 1 ~((i

4.0(/!:) ,). (; 4.{)))

AI(~JlF:IF:
Al)JJIFj~:

f.IfFtíT plXF: E H'F·bf5:..:;a:;:A
!'F::',. CADEIF:AS. !ffiJI\'JS. ESTitffi:S. FTC

Total Reao
fkao: 3)?~}UISICm DE \~.f.::rCil..O

11m ~Kaü il.\antidaop Produto Totiú

VElctlO
Total fkao
Total Obieti\'G --->

l~'uC:()J
1.5.000
~(j.("r;)J

o,
Ü.

lt().i))) ro.o»

Obietivo: 1 i AI)]1>(,~"TO S((]ti. A FtfU...i~)'ilJDE BfUXA FFNLfi
ADCt: i )l4li..JISICHJ DE EüUIF'tffHfü

------_ ..--
Inicio FIm Total

1'1]['<:0m'fUTAil[f: [;]1 Ii'ffESSLfi,
TDtal PlGiO

Iotal Jbietl\-'i] ---::

o. c, .2.5((i

ü.

Obieh,,·'!]: I} t"i:h:F{:f:i-"~: F'CfUJiCRJ E(El1 DOt'U!ICIPlü
':'!Ci\D ~ i. )D::lISTFtü~) [f CEHTED I~: C[,,~)l\Jt}iCIf~DO n(~::ü

----------

150m2 C{},~,t:NIO f.:ENTF'Ü ['f CftNI\HtJli (;fi IDCGO
Total eeao
Total !Jbiet.ivo --->

23.'?00

':'" 123.?:~)
o. i23.7"jj

Total PE'iltTO -,
Total t:.U:tL

4ü_("~))

1"P.4~:"i7~;
il~!"(,(f.; l?6.Z:'0

8'?t;.~iI:)) 6"B14.~Ij()
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L E I Nº 1.465 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2001.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNiCíPIO DE GUARANÉSIA PARA O
EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2.002.

o Prefeito Municipal de Guaranésia, por seus

representantes na Câmara Municipal, decretou e eu,

em seu nome sanciono a seguinte lei:

Art. 12 Fica aprovado o orçamento do Município de Guaranésia para

o Exercício Financeiro e Fiscal de 2002, discriminado pelos anexos integrantes

desta lei, que estima a Receita em R$ 9.850.000,00 (Nove milhões e oitocentos e

cinqüenta mil reais) e fixa a Despesa em igual importância.

Art. 22 A receita será realizada mediante arrecadação de tributos,

rendas e outras receitas na forma da legislação em vigor, observando os

seguintes desdobramentos:

1.0 RECEITAS CORRENTES R$ R$

1.1.0 Receita Tributária 1.851.850,00

1.3.0 Receita Patrimonial 32.000,00

1.6.0 Receita de Serviços 60.000,00

17.0 Transferências Correntes 6.810.000,00

19.0 Outras Receitas Correntes 408.000,00

Total das Receitas Correntes 9.161.850,00

2.0 RECEITAS DE CAPITAL R$ R$

2.2.0 Alienação de Bens 142.150,00

2.4.0 Transferências de Capital 546.000,00

Total das Receitas de Capital 688.150,00

TOTAL DAS RECEITAS 9.850.000,00

ESTIMADAS
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Art. 32 A despesa será realizada de acordo com a programação

estabelecida nos quadros anexos distribuídos por órgãos de administração e

conforme o seguinte desdobramento:

A) DESPESAS POR ÓRGÃOS R$ R$
Câmara Municipal 330.000,00

Gabinete do Prefeito 184.000.00

Secretaria do Prefeito 601.600,00

Serviço de Finanças 1.208.300,00

Serviço de Obras, Viação e Serviços 1730.850,00

Urbanos

Serviço de Educação e Cultura 3.774.150,00

Serviço de Saúde 1.745.600,00

Serviço de Assistência Social 275.500,00

TOTAL 9.850.000.00

B) DESPESAS POR FUNÇÕES R$ R$
Legislativa 330.000,00

Administração 1.005.600,00

Segurança Pública 29.000,00

Assistência Social 244.500,00

Previdência Social 399.100,00

Saúde 1.745.600,00

Educação 2.979.350,00

Cultura 361.500,00

Urbanismo 1.161.450,00

Habitação 150.000,00

Saneamento 96.000,00

Gestão Ambiental 17.000,00

Agricultura 135.900,00

Comunicações 18.000,00
-



Transporte 170.500,00

Desporto e Lazer 327.500,00

Encargos Especiais 629.000,00

TOTAL 9.850.000.00

C) DESPESAS CATEG. ECONÔMICA R$ R$

Despesas Correntes 8.020.700,00

Pessoal e Encargos Sociais 3.801.200,00

Juros e Encargos da Dívida 115.000,00

Outras Despesas Correntes 4.104.500,00

Despesas de Capital 1.829.300,00

Investimentos 1.380.300,00

Amortização da Dívida 449.000,00

TOTAL 9.850.000,00

Art. 42 A aplicação dos recursos discriminados no art. 3° far-se-á de

acordo com a programação estabelecida para respectivas unidades

orçamentárias, aprovadas nos anexos competentes desta lei.

Art. 52 Durante a execução orçamentaria, fica o Executivo Municipal

autorizado a abrir Créditos Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) da

despesa fixada, discriminada por categoria econômica, para reforçar dotações

que se tornarem insuficientes, nos termos do art. 43 'caput' da Lei Federal NO.

4.320, de 17 de março de 1964, podendo para tanto anular parcial ou totalmente

dotações do orçamento vigente, mediante decreto.

Parágrafo único - O Chefe do Executivo Municipal, terá por força

desta Lei, que suplementar as dotações da Câmara Municipal, no valor da

diferença entre a receita arrecadada no exercício de 2000 pelo exercício de 2001,

nos termos do parecer do Tribunal de Contas do Estado - Consulta NQ638610 da

sessão do dia 23/05/2001, mediante solicitação do Presidente do Legislativo.

Art. 6º Aplicam-se a presente lei todas as disposições consignadas

"' lei de Diretrizes0í~Otá"'" pertinentes sua execução



Art. 7Q Revogam-se as disposições em contrário.

Art. SQ Esta lei entrará em vigor no dia 1° de janeiro de 2002 e

vigente para todo o exercício.

Paço Municipal, aos vinte e quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil

e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação do Município de

Gua ésia
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LEI N2 1.466 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2001.

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
CORPORAÇÃO MUSICAL SANTA BÁRBARA"

O Prefeito Municipal de Guaranésia, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte lei. ..

Art. 1° - Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Corporação Musical
Santa Bárbara, pelos relevantes serviços sociais prestados á
Comunidade.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação nos locais de costume.

Paço Municipal de Guaranésia, aos vinte e
ano de dois mil e um, comemorativo do
Política do Município.

atro dias do mês de dezembro do
imeiro Centenário de Emancipação

R,,',Ir.clO ,. " •....,i.~.., dO livro
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LEI N2 1.467, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001.

Altera a Lei N2 1.456, de 23 de agosto de 2001
que dispõe sobre a denominação do Distrito
Industrial I e dá outras providências.

o Povo do Município de Guaranésia, por seus
representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, em
seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 10. Ao Distrito Industrial I. denominado 'Distrito Industrial Dr.

Werther Pereira Dias', passa a integrar a área de 4.84.00 ha., adquiridos

nos termos da Lei N° 1.432, de 7 de julho de 2000.

Art. 2° Revogadas as disposições em contrário.

Art. 30. Esta lei será publicada nos locais de costume no ato de sua

publicação.

Paço Municipal, aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de

dois mil e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação

Política do Município de Guaranésia .
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LEI N2 1.468 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001.

Acrescente à Lei Municipal N° 631, de 12 de
dezembro de 1977 - Código Tributário do
Município de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais, o capítulo que dispõe sobre o
lançamento e cobrança do Imposto Sobre
Transmissão de Bens Imóveis 'inter vivos'-
ITBI e dá outras providências.

o Povo do Município de Guaranésia, por seus
representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, em
seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica alterada a Lei Municipal NQ631, de 12 de dezembro de

1977, acrescentando e alterando artigos, parágrafos, incisos e alíneas

com a seguinte redação:

CAPíTULO 111- A
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR

Art. 57-A. O Imposto sobre Transmissâo de Bens Imóveis - ITBI e de direitos a
eles relativos, mediante ato oneroso "inter vivos" tem como fato gerador:

I - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens
imóveis, por natureza ou por acessão física, conforme definido no Código Civil;

11- a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os
direitos reais de garantia;

111- a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos
anteriores.

Parágrafo único: São também tributáveis os compromissos ou promessas de
compra e venda de imóveis, sem cláusula de arrependimento, ou a cessâo de
direitos deles decorrentes.

Art. 57-8. A incidência do imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais:
I - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;
11- dação em pagamento;
111- permuta de bens imóveis e de direitos a eles relativos;
IV - arrematação
V - adludicaçãoem leilâo, hasta PObIi~;rn"



VI - incorporação ao patrimônio de pessoal jurídica, ressalvados os casos de
imunidade e não incidência;

VII - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um de
seus sócios, acionistas, ou respectivos sucessores;

VIII - tornas ou reposições que ocorram:
a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou

morte quando o cônjuge ou herdeiro receber, dos imóveis situados no
Município, cota-parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhe
caberia na totalidade desses imóveis;

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida
por qualquer condômino cota- parte material cujo valor seja maior do que o
de sua cota- parte ideal.

IX - mandato em causa própria e seu substabelecimento, quando o instrumento
contiver os requisitos essenciais á compra e á venda;

X - instituição de usufruto convencional sobre bens imóveis;
X - instituição de fideicomisso;
XI - enfiteuse e subenfiteuse;
XII - rendas expressamente constituídas sobre imóvel;
XIII - concessão real de uso;
XIV - cessão de direitos de usufrutos;
XV - cessão de direitos ao usucapião;
XVI - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante, depois de assinado o

auto de arrematação ou adjudicação;
XVI - cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão;
XVII - acessão física quando houver pagamento de indenização;
XVIII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;
XIX - qualquer ato judicial ou extrajudicial, inter vivos não especificado neste

artigo que importe ou se resolva em transmissão, a título oneroso, de bens imóveis
por natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia;

XX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.
XXI - a sentença judicial;
XXII - a execução de decisão judicial determinando a transmissão do imóvel.
Parágrafo único: Equiparam-se á compra e á venda, para efeitos tributários:
I - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;
11- a permuta de bens imóveis situados no território do Município por outros

quaisquer bens situados fora do território do Municipio.

SEÇÃO II
DA NÃO-INCIDÊNCIA

Art. 57-C. O imposto não incide sobra a transmissão ou a cessão de bens
imóveis ou de direitos reais a eles relativos quando:

I - o adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as
respectivas autarquias e fundações;

11 - o adquirente for partido político, inclusive suas fundações, entidades
sindicais de trabalhadores, entidades religiosas, instituição de educação e
assistência social, para atendimento de suas finalidades essenciais;

111- efetuada para a incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em
realização de capital;

~'
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IV - decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica;
V - o bem imóvel voltar ao domínio do antigo proprietário por força de

retrovenda, retrocessão, pacto de melhor comprador ou de condição resolutiva,
mas não será restituido o imposto pago em razão da transmissão originária;

VI - a transmissão causa mortis.
§ 1°. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes dos

bens e direitos adquiridos na forma do inciso 111 deste artigo, em decorrência de
sua incorporação do patrimônio da pessoa juridica a que foram transferidos.

§ 2°. O disposto nos incisos 111 e IV deste artigo não se aplica quando a pessoa
juridica adquirente tenha como atividade preponderante a compra e venda desses
bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3°. Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de
50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídíca adquirente,
nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos seguintes á aquisição, decorrerem
de transações referidas no parágrafo anterior.

§ 4°. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição ou
menos de 2 (dois( anos) antes, apurar-se-á a preponderância a que se referem os
parágrafos anteriores nos 3 (três) anos seguintes à aquisição.

§ 5°. Verificada a preponderância a que se referem os parágrafos anteriores,
tornar-se-à devido o imposto nos termos da lei vigente à data da aquisição e sobre
o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre eles.

§ 60. As instituições de educação e assistência social referidas no inciso 11 deste
artigo somente se beneficiarão com a não-incidência do imposto se provarem
atender aos requisitos descritos no § 3° do art. 113 deste Código.

§ 7°. As instituições de educação, de assistência social, sindicato rural, igrejas,
associações filantrópicas e demais entidades imunes deverão observar os
requisitos abaixo para gozarem de 50% de isenção do imposto nas transmissões
de imóveis que serão usados exclusivamente para as atividades sociais a que se
destinam; exceto sua sede que gozará de isenção total:

I - Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a
título de lucro ou participação no seu resultado;

11 - Aplicarem integralmente, no país, seus recursos na manutenção e no
desenvolvimento dos objetivos constitucionais;

111 - Manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua perfeita exatidão;

IV - Ser declarada em lei do Município como entidade de interesse público e
social.

SEÇÃO III
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 57-O. O Contribuinte do imposto é:
I - o adquirente ou cessionário do bem imóvel ou do direito a ele relativo, cedido

ou transferido;
II - na permuta, cada um dos permutantes.
Art. 57-E. Respondem pela obrigação do pagamento do imposto,

solidariamente:
I - o transmitente e o cedente nas transmissões que se efetuarem;
11 - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, desde que o ato de

transmissão tenha sido praticado por ele ou perante eles, sem o pagamento do
imposto.
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SEÇÃO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DAS AlÍQUOTAS

Art. 57-F. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel ou do direito
transmitido, no momento da transmissão ou cessão dos direitos a ele relativos,
exigindo dos contribuintes declaração do valor efetivamente declarado na
transação, qualquer que seja ela.

§ 1° - nas transações descritas a seguir, considerar-se-ão como base de cálculo
do imposto aos percentuais do valor venal declarados, quando inferior ao valor da
transação:

I - na instituição de fideicomisso e na cessão de direitos de usufruto, 70%
(setenta por cento);

11 - nas rendas expressamente construídas sobre imóveis, 30% (trinta por
cento);

111- na concessão de direito real do uso, 40% (quarenta por cento).
§ 2° - Nas transmissões por acessão física, a base de cálculo será o valor da

indenização ou o valor venal da fração ou acréscimo transmitido, se maior.
Art. 57-G. O imposto será calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido

como base de cálculo as seguintes alíquotas:
I - transmissões compreendidas no sistema financeiro da habitação, em relação

á parcela financiada: 0,5%; (meio por cento)
II - demais transmissões: 2,0%. (dois por cento)
57-H. Se o valor declarado pelo contribuinte e co-obrigados for inferior ao valor

venal ou aos preços de mercado, a Administração proceder-se-á a estimativa fiscal
de preço e avaliação do bem, com base em pesquisas de preços de mercado,
lançando o valor para efeito de base de cálculo do tributo.

§ 1°. Não concordando com o valor estimado pelo fisco municipal, o contribuinte
poderá requerer a avaliação fiscal, instruindo o pedido com documentação que
fundamentadamente demonstre sua discordância.

§ 2°. O órgão fazendário terá um prazo de até dez dias úteis, contados da data
do requerimento, para proceder a avaliação.

§ 3°. Na avaliação serão considerados, dentre outros, os seguintes elementos,
quanto ao imóvel:

I - zoneamento urbano;
11- características da região;
111- características do terreno;
IV - características da construção;
V - valores aferidos no mercado imobiliário;
VI - outros dados informativos tecnicamente e reconhecidos.
§ 4°. Concluída a avaliação e verificados improcedentes os reclamos do

contribuinte, arcará com todas as despesas a que deu causa.
57-1. Nos casos a seguir especificados, a base de cálculo será:
I - na arrematação em leilão, o preço pago;
11 - na adjudicação, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou

administrativa;
111 - na transmissão por sentença declaratória de usucapião, o valor

estabelecido por avaliação administrativa;
IV - nas dações em pagamento, o valor dos bens dados para cobertura do

débito;
V - nas permutas, o valor da cada imóvel ou direito permutado;
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VI - na transmissão do domínio útil, o valor venal do imóvel;
VII - na instituição do direito real de usufruto, uso ou habitação a favor de

terceiros, bem como na sua transferência, por alienação, ao proprietário, o valor
venal do imóvel;

VIII - na transmissão da nua-propriedade, o valor do imóvel;
IX - nas tornas ou reposições verificadas em partilhas ou divisões, o valor da

parte excedente da meação, do quinhão ou da parte ideal consistente em imóveis;
X - no efetivo contrato de promessa de compra e venda e na cessão de direito,

o valor venal do imóvel;
XI - na instituição de fideicomisso, o valor venal do imóvel;
XII - nas transmissões de direitos e ação à herança ou legado, o valor venal do

bem ou quinhão transferido, que se refira ao imóvel situado no município;
XIII - em qualquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real,

não especifícado nos incisos anteriores, o valor do bem.

SEÇÃO V
DAS ISENÇÕES

Art. 57·J. São isentas do imposto:
I - a transmissão decorrentes da execução de planos de habitação para

população de baixa renda, patrocinados ou executados por órgãos públicos ou
seus agentes;

li - a transmissão dos bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente
do regime de bens do casamento;

111- a transmissão em que o alienante seja o Poder Público;
IV - a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas

aquelas de acordo com a lei civil;
V - a extinção do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono da

nua propriedade;
VI - as transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.

SEÇÃO VI
LANÇAMENTO

Art. 57·L. Nas transmissões ou nas cessões, o contribuinte, o escrivão de notas
ou o tabelião, antes da lavratura da escritura ou do instrumento, conforme o caso,
emitirá guia com descrição completa do imóvel, suas características, localização,
área do terreno, tipo de construção, benfeitorias e outros elementos que
possibilitem a estimativa de seu valor pelo fisco.

§ 1°. A emissão da guia de que trata o capul será feita também pelo oficial de
registro, antes da transcrição, na hipótese de registro de carta de adjudicação, em
que o imposto tenha sido pago sem a anuência da fazenda, com os valores
atribuídos aos bens imóveis transmitidos.

§ 2°. Na hipótese do parágrafo anterior, fica dispensada a descrição dos
imóveis na guia, se a ela for anexada cópia da carta de adjudicação.

I . Na aquisição de terreno ou fração ideal de terreno, bem como na cessão dos
respectivos direitos, cumulada com contrato de construção, por empreitada de
mão de obra e materiais, deverá ser comprovada a preexistência do referido
contrato, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, incluída a construção
e/ou benfeitoria no estado em que se encontra por ocasião do ato translativo da
propriedade.
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SEÇÃO VII
ARRECADAÇÃO

Art. 57-M. o ITBI será recolhido mediante guia de arrecadação expedida pela
repartição fazendária.

Art. 57-N. O pagamento do imposto far-se-á:
I - em estabelecimentos bancários;
11- em estabelecimentos comerciais e de serviços;
111 - diretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal. (ver lei orgânica ).
Parágrafo único: O credenciamento dar-se-á por licitação pública, pelo critério

do menor preço - serviço.
Art. 57-O. O pagamento do ITBI realizar-se-á nos seguintes momentos:
I - Antes da lavratura do ato público da escritura de venda e compra, pelo

tabelião de notas, que deverá exigir a exibição do comprovante e registrando
sumariamente no instrumento;

II - Na transmissão ou na cessão por documento particular, mediante
apresentação do mesmo a fiscalização, dentro de sessenta dias de sua assinatura,
mas sempre antes da inscrição, da transcrição ou da averbação no registro
competente;

111 - Na transmissão ou na cessão por meio de procuração em causa própria ou
documento que lhe seja assemelhado, antes de lavrado o respectivo documento;

IV - Na transmissão em virtude de qualquer sentença judicial, dentro de trinta
dias do trânsito em julgado da sentença;

V - Na arrematação, na adjudicação e na remissão, até trinta dias após o ato ou
o trânsito em julgado da sentença, mediante guia de arrecadação expedida pelo
escrivão do feito;

VI - Na aquisição de terras devolutas, antes de assinado o respectivo título, que
deverá ser apresentado á autoridade fiscal competente para cálculo do imposto
devido, no qual serão anotados os dados da guia de arrecadação;

VII - Nas tornas ou nas reposições em que incapazes sejam interessados,
dentro de trinta dias contados da data da intimação do despacho que as autorizar;

VIII - Na aquisição por escritura lavrada fora do município, dentro de trinta dias
após o ato, vencendo o prazo na data de qualquer anotação, inscrição ou
transcrição feita no município e referente aos citados documentos.

Parágrafo único: as partes contratantes, os contribuintes e co-obrigados, serão
solidariamente responsáveis por fazerem constar nos próprios instrumentos de
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles inerentes, nos termos exigidos
nesta lei, os registros ainda que de forma sumária da comprovação do pagamento
do imposto devido sobre a transação, bem como das taxas e emolumentos que
forem exigíveis sobre a operação.

Art. 57-P. O imposto recolhido fora dos prazos fixados no artigo anterior terá
seu valor monetariamente corrigido.
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SEÇÃO VIII
RESTITUiÇÃO

Art. 57-Q. O imposto recolhido será devolvido, no todo ou em parte, quando:
I - Não se completar o ato ou o contrato sobre o qual se tiver pago, depois de

requerido com provas bastantes e suficientes;
11- For declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade do ato

ou do contrato pelo qual tiver sido pago;
111- For reconhecida a não-incidência ou o direito a isenção;
IV - Houver sido recolhido a maior

§ 10 - Instruirá o processo de restituição a via original da guia de arrecadação
respectiva, proibida expressamente sua substituição por cópias, ainda que
autenticada.

§ 20 - Para fins de restituição, a importância indevidamente paga será corrigida
em função do poder aquisitivo da moeda e segundo coeficientes fixados por
correção de débitos fiscais verificada no período até sua efetiva quitação.

SEÇÃO IX
FISCALIZAÇÃO

Art. 57-R. O escrivão, o tabelião, o oficial de notas de registro de imóveis e de
registro de títulos e documentos e qualquer outro serventuário da justiça não
poderão praticar quaisquer atos que importem em transmissão de bens imóveis ou
de direitos a eles relativos, bem como sua cessão, sem que o interessado
apresente comprovante original do pagamento do imposto, o qual será transcrito,
em seu inteiro teor, no instrumento respectivo.

Art. 57-S. Os serventuários referidos no Artigo anterior ficam obrigados a
permitir à fiscalização da Fazenda Municipal no exame dos livros, registros e
outros documentos e a fornecer gratuitamente, quando solicitadas, certidões de
atos lavrados, transcritos, averbados ou inscritos, concernentes a imóveis ou
direitos a eles relativos.

Parágrafo único: A fiscalização de que trata o caput do artigo, compete
privativamente a Servidor efetivo da Administração Municipal, que terão suas
atribuições e procedimentos fixados em regulamento.

SEÇÃO X
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 57-T. Na aquisição por ato "inter-vivos", o contribuinte que não pagar o
imposto nos prazos estabelecidos no art. 57-O, fica sujeito a multa de 20% (vinte
por cento) sobre o valor do imposto.

Parágrafo único: Havendo ação fiscal, a multa prevista neste artigo será devida
em dobro.

Art. 57-U. A falta ou a inexatidão de declaração relativa a elementos que
possam influir no cálculo do imposto, com evidente intuito de fraude, sujeitará o
contribuinte a multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto
devido.

Parágrafo único: Igual penalidade será aplicada a qualquer pessoa, inclusive
serventuário ou funcionário que intervenha no negócio jurídico ou na declaração, e
seja conivente ou auxiliar, na inexatidão ou na omissão praticada.

Art. 57-V. As penalidades constantes desta seção serão aplicadas sem prejuízo
do processo criminal ou administrativo cabível.
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§ 1°. O serventuário ou o funcionário que não observar os dispositivos legais e
regulamentares relativos ao imposto, concorrendo de qualquer modo para o seu
não pagamento, ficará sujeito às mesmas penalidades estabelecidas para os
contribuintes, devendo ser notificado para recolhimento da multa pecuniária.

§ 2° - No caso de reclamação contra a exigência do imposto ou contra a
aplicação de penalidade, apresentada por serventuário ou funcionário, é
competente para decidir a controvérsia, em definitivo, o secretário municipal da
fazenda, ou a autoridade indicada pelo chefe do executivo municipal.

Disposições especiais relativas ao Imposto sobre a Transmissão de
Bens Imóveis - ITBI (Inter-Vivos) e Direitos a ele relativos.

Art. 57-X Na aquisição de terreno ou fração de ideal de terreno, bem como nas
cessões dos respectivos direitos, cumulado em contrato de construção ou
empreitada de mão-de-obra e materiais, deverá ser comprovada a preexistência
do referido contrato, sob pena de ser exigido o imposto sobre o imóvel, incluída a
construção e/ou benfeitoria edificada nos limites territoriais do Município, por
ocasião do ato translativo de propriedade.

Parágrafo único: O promissário comprador de lote de terreno, que construir no
imóvel antes de receber a escritura definitiva, ficará sujeito ao pagamento do
imposto sobre o valor da construção e/ou benfeitoria, salvo se comprovar que as
obras referidas foram feitas após contrato de compra e venda, mediante exibição
dos seguintes documentos:

a) Alvará de Licença para Construção;
b) Contrato de empreitada de mão de obra;
c) Matrícula de inscrição no INSS;
d) Notas fiscais do material pertinentes a construção;
e) Certidão Negativa de Débito, emitida pelo INSS relativa a obra.

Art. 2°. Revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei

Municipal N° 1.016, de 23 de dezembro de 1988, passando as

presentes disposições a integrar a Lei Municipal N° 631, de 12 de

dezembro de 1977.

Art. 3°. Esta lei será publicada nos locais de costume, entrando em vigor

a partir do dia 1°. de janeiro de 2002.

Paço Municipal, aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil

e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação Política do

Município de Guaranésia.
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LEI N2 1.469 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001.

Acresce à lei Municipal N° 631, de 12 de
dezembro de 1977 - Código Tributário do
Município de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais, o capítulo que dispõe sobre a
instituição, lançamento e cobrança da Taxa
de Prestação de Serviço de Esgotamento
Sanitário e dá outras providências

o Povo do Município de Guaranésia, por seus
representantes na Câmara Municipal aprovou e eu, em
seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art. 10. Fica alterada a Lei Municipal NQ631, de 12 de dezembro de

1977, acrescentando artigos, parágrafos, incisos e alíneas com a

seguinte redação:

CAPíTULO XIV - A
DA TAXA DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE ESGOTAMENTO

SANITÁRIO

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR

Art. 119-A. A Taxa de Prestação de Serviços de Esgoto Sanitário tem como fato
gerador á prestação dos serviços de esgotamento sanitário, colocados á
disposição dos usuários, a título compulsório a bem da saúde pública.

§ 1° A utilização da rede física de esgotamento sanitário dos imóveis
residenciais e comerciais, sitos nos perímetros urbano da sede do Município e dos
Distritos é obrigatório, sob pena de interdição da propriedade e multa.

§ 2°. O esgotamento sanitário industrial deverá obedecer à legislação própria e
as normas da Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM.

SEÇÃO 11
DA NÃO-INCIDÊNCIA

Art. 119-B. O taxa não incide sobre a prestação de serviços quando o
contribuinte for:

I - a União, os Estados, o Distrito Federal, o Município e as respectivas
autarquias e fundações;

11 - partido político. fundações, entidades sindicais de trabalhadores, entidades
religiosas, instituição de educação e assistência social, para atendimento de suas
finalidades essenciais
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SEÇÃO III
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 119-C. O Contribuinte do taxa é a pessoa física ou jurídica, proprietária ou
titular de domínio ou possuidora a qualquer título de imóvel urbano, usuária dos
serviços da rede pública de coleta e de esgotamento sanitário ou colocado à sua
disposição.

Art. 119-0. Respondem pela obrigação do pagamento do imposto,
solidariamente, o proprietário do imóvel e a pessoa que dele fizer uso, seja a que
título for.

SEÇÃO IV
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALíQUOTAS

Art. 119-E. A base de cálculo da taxa será o valor equivalente a trinta por cento
(30%) do valor correspondente ao consumo de água potável.

Parágrafo único: Para efeito de cobrança da taxa tomar-se-á por base de
cálculo o valor total lançado na Nota Fiscal - Serviços emitida pela concessionária
do serviço público municipal de tratamento e abastecimento de água potável.

SEÇÃO V
LANÇAMENTO

Art. 119-F. O lançamento da taxa dar-se-á concomitantemente ao lançamento
da conta mensal de consumo de água potável efetuado pela empresa
concessionária de captação, tratamento e distribuição de água potável, na sede do
Município e Distritos.

Parágrafo único: Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, o
Município firmará convênio com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais -
COPASA, para que promova o lançamento da taxa, a crédito do Município, na
respectiva Nota Fiscal - Serviço, mensal, emitida em nome do consumidor.

SEÇÃO VI
ARRECADAÇÃO

Art. 119-G. A arrecadação da taxa dar-se-á na própria Nota Fiscal - Serviços,
emitida pela concessionária do serviço público de captação, tratamento e
distribuição de água potável, em parcela destacada e identificada como 'Taxa de
Prestação de Serviços de Esgotamento Sanitário'.

Parágrafo único: O produto arrecadado será repassado aos cofres municipais,
de conformidade com as cláusulas do respectivo convênio.

SEÇÃO VII
DISPOSiÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS A TAXA DE PRESTAÇÃO DE

SERViÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

Art. 119-H. A taxa ora instituída terá o numerário arrecadado depositado em
conta específica e terá destinação exclusiva para gastos com manutenção,
ampliação, implantação e investimentos no Sistema de Esgotamento Sanitário,
objetivando o futuro tratamento dos dejetos e a proteção das nascentes de
água, reflorestamento seus entornos, bem como recuperando as matas ciliares
dos córregos, despoluindo-os e assegurando sua perenidade.

Art. 119-1. O Executivo elaborará, por seus departamentos, Plano
Qüinqüenal, que detalhará minuciosa e tecnicamente, as ações tendentes a
ordenar o planejamento dos gastos destinados à manutenção e investimentos
de que trata o artigo anterior.
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Parágrafo único: O Plano Qüinqüenal deverá ser elaborado no prazo máximo
de 180 dias a ser submetido á apreciação da Câmara Municipal, sob pena de
ex1inção incontinente da taxa ora instituída.

Art. 20
. Revogadas as disposições em contrário, passando as presentes

disposições a integrar a Lei Municipal NQ631, de 12 de dezembro

de 1977.

Art. 30. Esta lei será publicada nos locais de costume, entrando em vigor

na data de sua publicação, tendo seus efeitos a partir de 10 de

janeiro de 2002.

Paço Municipal, aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil

e um, comemorativo do Primeiro Centenário de Emancipação Política do

Município de Guaranésia.
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